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ATA DA TERCEIRA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 2012 DO CO NSELHO 1 

UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS.  Aos vinte e sete 2 

dias do mês de junho de dois mil e doze, às catorze e trinta horas, reuniu-se o Conselho 3 

Universitário da Universidade Estadual de Campinas, em sua sede, no prédio da Reitoria II, 4 

Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, em Barão Geraldo, Campinas, sob a presidência do 5 

MAGNÍFICO REITOR, Professor Doutor FERNANDO FERREIRA COSTA e com o 6 

comparecimento dos seguintes conselheiros: Adriana Zerlotti Mercadante, Alan Godoy Souza 7 

Mello, Américo Garcia Filho, Anna Paula Silva Gouveia, Caio José Colletti Negreiros, 8 

Claudia Maria Bauzer Medeiros, Cláudio José Servato, Daniel Pereira, Diana Nascimento 9 

Moraes Novaes, Edgar Salvadori De Decca, Euclides de Mesquita Neto, Fernando Sarti, 10 

Francisco Hideo Aoki, Gláucia Maria Pastore, Guilherme Araújo Wood, Gustavo Hiroaki 11 

Shimizu, Hans Kurt Edmund Liesenberg, Isabela Cristina Rigonato Amante, Jacks Jorge 12 

Junior, Jessé Targino da Silva, João Frederico da Costa Azevedo Meyer, João Raimundo 13 

Mendonça de Souza, Joni de Almeida Amorim, Jorge Megid Neto, José Antenor Pomilio, 14 

José Cláudio Geromel, José Ellis Ripper Filho, José Geraldo Pena de Andrade, José Teixeira 15 

Filho, Júlio César Hadler Neto, Lilian Tereza Lavras Costallat, Liliane Maria Ferrareso Lona, 16 

Luis Paulo Rizardi, Luiz Carlos de Freitas, Luiz Fernando Milanez, Marcelo Brocchi, 17 

Marcelo Knobel, Márcio Roberto do Carmo, Maria Silvia Viccari Gatti, Mário José Abdalla 18 

Saad, Matilde Virginia Ricardi Scaramucci, Miguel Arruda, Nádia Farage, Osvaldir Pereira 19 

Taranto, Paulo Graziano Magalhães, Paulo Sérgio Franco Barbosa, Paulo Sérgio Saran, Peter 20 

Alexander Bleinroth Schulz, Rachel Meneguello, Roberto Carlos de Souza, Roberto 21 

Rodrigues Paes, Roberto Teixeira Mendes, Rodnei Bertazzoli, Ronaldo Aloise Pilli, Sérgio 22 

Robles Reis de Queiroz, Shirlei Maria Recco-Pimentel, Silvia Fernanda de Mendonça 23 

Figueirôa, Sylla John Lerro Taves, Vicente José Costa Vale, Vivaldo Silveira Junior, Walkiria 24 

Hanada Viotto e Watson Loh. Como convidados especiais compareceram os professores 25 

Celso Akira Nishibe, José Ranali, Paulo Sampaio Xavier de Oliveira, Ricardo de Oliveira 26 

Anido e Teresa Celina Meloni Rosa; o doutor Octacílio Machado Ribeiro; e os senhores 27 

Antonio Félix Duarte, Clayton Bianchini Levy, Diego Machado de Assis, Fernanda Gagliardi 28 

Amantini, Hideo Chinen Junior e Paulo Eduardo de Lima Gouveia. Justificaram ausência à 29 

Sessão os seguintes conselheiros: Esdras Rodrigues Silva, sendo substituído pela professora 30 

Anna Paula Silva Gouveia, Paulo Ferreira de Araújo, sendo substituído pelo professor Miguel 31 

Arruda, Sérgio Luiz Monteiro Salles Filho, sendo substituído pelo professor Peter Alexander 32 

Bleinroth Schulz, Adalberto Bono Maurizio Sacchi Bassi, sendo substituído pela professora 33 

Rachel Meneguello, Antonio Alcir Bernardez Pécora, sendo substituído pelo professor Paulo 34 

Graziano Magalhães, Ricardo Luiz Coltro Antunes, sendo substituído pela professora Adriana 35 

Zerlotti Mercadante, Adilton Dorival Leite, sendo substituído pelo senhor Américo Garcia 36 

Filho, Lúcia Maria Rocha de Oliveira, sendo substituída pelo senhor Márcio Roberto do 37 

Carmo, Margarida Barbosa, sendo substituída pelo senhor Roberto Carlos de Souza, Felipe 38 

Tannus Moreira da Costa, sendo substituído pelo acadêmico Luis Paulo Rizardi, Sedi Hirano 39 

e Manoel Barros Bértolo. Havendo número legal, o MAGNÍFICO REITOR inicia a Terceira 40 
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Sessão Extraordinária do Conselho Universitário da Universidade Estadual de Campinas, 1 

dando as boas-vindas e convidando para compor a Mesa o professor doutor Roberto 2 

Rodrigues Paes, novo Pró-Reitor de Desenvolvimento Universitário, que assina, na sequência, 3 

o Termo de Posse. Esta Sessão Extraordinária do Conselho Universitário foi 4 

fundamentalmente convocada para dar prosseguimento à discussão sobre a aquisição de 5 

terreno vizinho à Unicamp, entretanto, solicita a compreensão dos conselheiros por haver 6 

incluído outro assunto na Ordem do Dia como item 1 – Proc. nº 01-P-14811/12 –, que trata 7 

de: a) acolhimento de proposta para criação do curso de graduação em Engenharia Física, 8 

curso 108, turno integral, com 15 vagas, aprovado pela CCG em 31.05.12; b) proposta de 9 

extinção da habilitação AD – bacharelado em Física Aplicada, curso 04, Física, turno integral, 10 

aprovada pela CCG em 31.05.12. A regra dispõe que para a criação de curso novo o Conselho 11 

Universitário tem inicialmente de acolher por maioria simples, e então é formada uma 12 

comissão que estudará o assunto pormenorizadamente, fará um parecer e a matéria deve 13 

voltar para discussão no Consu. Esse curso de Engenharia Física já está em discussão há 14 

bastante tempo, inicialmente no Instituto de Física, depois nos institutos de Economia, de 15 

Computação, de Biologia, de Matemática, Estatística e Computação Científica, de Química, 16 

na Faculdade de Engenharia Elétrica e de Computação e na Faculdade de Ciências Aplicadas. 17 

Então, para não atrasar muito esse processo, que teve início em 2009, esse tema foi colocado 18 

em pauta. O Conselheiro MARCELO KNOBEL agradece a inclusão desse item nesta pauta. 19 

Foi graças à discussão iniciada há tanto tempo com tantas unidades envolvidas que o curso foi 20 

se montando; e a sua forma final e sua posterior aprovação por todas as congregações, 21 

passagem pela DAC, pela CCG, ocorreram em um momento em que não foi mais possível 22 

incluir esse assunto na Ordem do Dia da última reunião do Conselho Universitário. Então, 23 

pensaram ser mais adequado, considerando que o curso ainda possa ser colocado no vestibular 24 

de 2013, apresentar a proposta para acolhimento nesta Sessão e a comissão se reunirá, 25 

discutirá, e isso poderá ser amplamente debatido no plenário do Conselho Universitário. O 26 

curso tem a novidade de ter algumas disciplinas com a especialização que a Unicamp tem, por 27 

exemplo, Optoeletrônica, Materiais. A ideia de um curso de Engenharia Física é algo que vem 28 

se consolidando em vários lugares do mundo, nos Estados Unidos em particular; e no Brasil 29 

há diversos cursos de Engenharia Física recentemente criados que estão obtendo sucesso. 30 

Então, o Instituto de Física vem discutindo isso com várias unidades e entende que o perfil do 31 

profissional a ser formado é realmente único e necessário para o crescimento do país. 32 

Possuem profissionais com perfis muito interessantes que certamente contribuirão para o 33 

desenvolvimento do Brasil e para a formação de engenheiros muito bem capacitados. Um 34 

pouco antes da reunião, o professor Ripper lhe falou que, de fato, essa discussão não se 35 

iniciou em 2009, ela já tem mais de trinta anos, uma vez que a ideia inicial para o curso que 36 

ora estão propondo extinguir, o de Física Aplicada, era que ele fosse de Engenharia Física. Se 37 

analisarem todo o contexto, notarão que há uma discussão muito amadurecida com relação a 38 

esse curso e hoje possuem as condições para criá-lo. O Conselheiro DANIEL PEREIRA 39 

relata que o Instituto de Física faz uma reflexão permanente sobre seus cursos de graduação, 40 
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sobre seus desafios e dificuldades e, de vez em quando, essa discussão se transforma em uma 1 

proposta para algo novo. Além dessas especificidades que o professor Marcelo colocou, sobre 2 

o perfil do profissional que seria formado nesse curso, há também um importante componente 3 

associado à questão da evasão. Há algumas semanas o professor Maurício Urban Kleinke 4 

mostrou ao Conselho Universitário um estudo sobre a evasão no ensino superior do Brasil; 5 

algumas áreas sofrem com esse problema de forma mais forte do que outras e dentro desse 6 

contexto algumas alternativas têm sido estudadas e debatidas pelo IFGW com o intuito de 7 

diminuir esse problema. De fato, há pouco mais de oito anos, houve a implementação dos 8 

cursos de Física Médica e Física Biomédica no Instituto, decorrente de uma discussão dessa 9 

natureza. A atual proposta, depois de intensos debates com várias unidades, está bem madura, 10 

então talvez seja o momento adequado para se discutir a aprovação desse curso. A 11 

Conselheira GLÁUCIA MARIA PASTORE considera interessante essa proposta e gostaria de 12 

saber do professor Daniel se houve ou se está havendo algum estudo em relação ao mercado 13 

de trabalho. Leu na pauta que o bacharelado em Física Aplicada será suprimido, então 14 

questiona qual a expectativa da Unidade em relação ao mercado, considerando agora a criação 15 

desse curso. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL declara que será favorável à criação 16 

do curso na Universidade. Trata-se de uma proposta muito bem elaborada, bastante madura, e 17 

que inclusive conta com o apoio de diversas unidades de ensino e pesquisa das áreas 18 

envolvidas. Apenas gostaria de solicitar aos professores Marcelo e Daniel que abordassem um 19 

aspecto referente ao número de alunos e de vagas; considera 15 vagas um número um pouco 20 

acanhado. O Conselheiro ALAN GODOY SOUZA MELLO primeiramente gostaria de 21 

parabenizar a iniciativa de propor mais um curso de Engenharia, cuja proposta está bem 22 

amparada por várias unidades, dada a necessidade no Brasil de profissionais dessa área. Mas 23 

questiona como está sendo planejada a operacionalização, porque várias aulas desse curso 24 

seriam ministradas em Limeira, e o transporte de ida e volta até essa cidade demandaria dos 25 

estudantes cerca de duas horas para cada dia que tivessem disciplinas lá, o que inutilizaria, por 26 

exemplo, todo um período de aulas para outros cursos. Outro ponto a comentar é sobre a 27 

questão do ingresso, pois pode haver uma atração maior de pessoas que pretendam fazer uma 28 

modalidade de Engenharia Física e, no momento em que forem fazer a opção por essa 29 

modalidade, perceberão que não há muitas vagas, então questiona se isso não pode gerar uma 30 

evasão maior ainda. Aumentará a demanda para o curso e assim que as pessoas perceberem 31 

que podem ficar relegadas a outras modalidades é possível que algum problema seja gerado, 32 

como ocorreu, por exemplo, na Escola Politécnica da USP, em que algumas modalidades 33 

ficaram relegadas para pessoas que não conseguiram ingressar nas mais concorridas. O 34 

Conselheiro DANIEL PEREIRA agradece aos colegas pelas considerações, e com relação à 35 

possibilidade de mercado de trabalho diz que existem estudos e estatísticas associadas a esse 36 

curso em nível internacional. Há vários campos de atuação e existem alguns indicadores na 37 

própria proposta. No Brasil, até recentemente, esse curso somente existia na UFSCar, 38 

portanto, os indicadores que existem estão associados a ele, que é muito bem-sucedido do 39 

ponto de vista da empregabilidade. De fato, é um curso que qualifica muito bem os 40 
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profissionais para atuação imediata no mercado de trabalho. Em particular, a experiência da 1 

Universidade com relação à Física Médica, que é um paralelo à Engenharia Física, também é 2 

muito bem-sucedida no que concerne à empregabilidade, ficando um percentual menor de 3 

alunos para fazer pós-graduação, que também é um dos objetivos do curso. A extinção se 4 

refere à modalidade de Física Aplicada, a qual contempla algumas disciplinas junto à Feec. E 5 

nas discussões entre as várias unidades, o que foi combinado com a Faculdade de Engenharia 6 

Elétrica e de Computação é que se extinguiria essa modalidade e se criariam cinco vagas na 7 

Engenharia Física com ênfase de Optoeletrônica. A colocação do professor Geromel com 8 

relação ao número de alunos também é bastante pertinente, mas existem dois aspectos 9 

importantes para que o curso seja iniciado com esse número relativamente reduzido. O 10 

primeiro é a prudência em se iniciar praticamente um curso novo no Brasil, visto que ele só 11 

existia na UFSCar. Segundo, é a disponibilidade de parcerias com as unidades na Unicamp. A 12 

limitação maior se refere às dez vagas que foram possíveis estarem associadas nessa parceria 13 

com a FCA. Eventualmente, no futuro, o aumento desse número poderá ser estudado. Quanto 14 

ao ingresso no vestibular, mencionado pelo acadêmico Alan, de fato querem que essa 15 

oportunidade ocorra no mesmo vestibular associado ao ingresso no Cursão, e apenas no 16 

terceiro ano o aluno faria a opção ou pela Engenharia Física, ou Física Médica, ou 17 

Matemática, ou Matemática Aplicada, como é feito hoje. Isso trará mais visibilidade e 18 

competitividade e acreditam que não haverá esse problema mencionado por ele, tendo em 19 

vista que as pessoas já saberão que são cinco vagas para Optoeletrônica e dez para Produção 20 

Tecnológica quando forem se inscrever. Com relação à questão da logística para Limeira, não 21 

entraram em muitos detalhes, mas essa preocupação existe e também foi debatida. O 22 

Conselheiro MARCELO KNOBEL comenta que essas questões e preocupações foram 23 

amplamente discutidas também na Comissão Central de Graduação. Além da prudência 24 

colocada pelo professor Daniel, outro fato importante é que fazer isso não é simples, por isso 25 

demorou tanto. São oito unidades participando com disciplinas de serviço, então fazer esse 26 

conjunto de disciplinas é bastante complicado, principalmente se tratando de laboratórios. O 27 

número de vagas que foi acordado, pelo menos nesse primeiro momento, é 15, simplesmente 28 

por uma limitação das unidades que participam com disciplinas de serviço, principalmente no 29 

que se refere a laboratórios. Com o desenvolvimento do curso, a ideia é que haja discussão 30 

sobre a ampliação de vagas. O ponto levantado pelo acadêmico Alan é uma preocupação que 31 

também foi debatida amplamente na CCG, na DAC, e o compromisso do Instituto de Física 32 

com as unidades parceiras é de discutir esses pontos se no futuro será mais interessante 33 

desmembrar esse curso ou talvez colocá-lo como primeira opção e o curso de Física como 34 

segunda. Outro importante dado a colocar é que recentemente foi criado também o curso de 35 

Engenharia Física no campus de Lorena da USP; e existem outras instituições do país, 36 

algumas federais, que estão iniciando esse curso. Então, ele está se consolidando, ainda é 37 

novo no país, mas possui uma boa perspectiva, pelo menos é o que mostra a experiência da 38 

UFSCar, que estão acompanhando de perto, com nível de empregabilidade excelente para 39 

esse profissional. O Conselheiro JOSÉ ELLIS RIPPER FILHO reitera que o curso de 40 
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Engenharia Física tem exatamente 35 anos e que a proposta original para o curso de Física 1 

Aplicada era que fosse Engenharia Física, o qual, na época, já era o curso de Engenharia mais 2 

procurado no Canadá, além de existir também nos Estados Unidos e em alguns países da 3 

Europa. No entanto, foram desviados desse caminho por uma conversa que teve com o 4 

presidente do Conselho Federal de Educação, o qual lhe disse que o curso de Engenharia 5 

Física tinha, junto com a Engenharia, a possibilidade de, eventualmente, criar um desvio para 6 

o curso de Engenharia. Ele mostrou que a legislação da Engenharia, na época, era bastante 7 

flexível para permitir tudo o que queriam; não tinha a menor dúvida de que a Unicamp faria 8 

algo de qualidade, mas no momento em que essa porta fosse aberta seria muito difícil resistir 9 

à pressão de entidades que fariam isso de forma não tão eficiente. Como empresário queria 10 

dizer, em termos de mercado de trabalho, que a atual tendência de criar cursos 11 

superespecializados, modalidades, o perturba, visto que o que o empresário quer é alguém 12 

com boa formação. Todas as pessoas que estão atualmente se formando vão passar mais da 13 

metade da vida profissional com conhecimentos que não existem hoje. Então o empresário 14 

não quer alguém que saiba Produção, quer alguém com uma boa formação. Um curso com 15 

uma formação sólida e que permita à pessoa aprender é muito mais útil. Pessoalmente 16 

preferiria não criar subespecialidades; deixaria a Optoeletrônica como opção curricular, para 17 

flexibilizar o currículo. Não tem a menor dúvida de que esse curso será bem-sucedido e 18 

espera que o número de vagas possa aumentar. Entende os problemas práticos, acha que é 19 

preciso começar pequeno e à medida que fazem o aprendizado, aprimoram. O MAGNÍFICO 20 

REITOR reitera que o que está para deliberação é o acolhimento, em princípio, e uma 21 

comissão fará um parecer para a deliberação final do Conselho Universitário. O Conselheiro 22 

MARCELO KNOBEL diz que conversou com alguns membros do Consu e já possui uma 23 

sugestão de nomes para constituir essa comissão, que são os seguintes: Liliane Maria 24 

Ferrareso Lona, Shirlei Maria Recco-Pimentel e Paulo Sérgio Franco Barbosa. Não havendo 25 

mais manifestações, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação o acolhimento da proposta 26 

de criação do curso e as indicações para a comissão, sendo aprovados com 1 abstenção. Em 27 

seguida, passa à discussão do item 2 – Proc. nº 01-P-03998/12 –, que trata do pedido de 28 

autorização ao Conselho Universitário para aquisição de uma gleba contígua à Unicamp, que 29 

teve parecer favorável da COP. Esse item foi retirado de pauta na última reunião do Consu e 30 

volta acrescido dos dados que foram solicitados. Relembra que a Unicamp foi procurada pelos 31 

proprietários da Fazenda Argentina, vizinha à Unicamp, porque desejavam saber se havia 32 

interesse por parte da Universidade na aquisição desse terreno de aproximadamente 1,5 33 

milhão de metros quadrados. A análise inicial mostra que é uma área que praticamente 34 

duplica o campus, abrangendo desde o limite da Universidade até a rodovia conhecida como 35 

Campinas-Mogi Mirim. A Administração julgou que do ponto de vista estratégico poderia ser 36 

importante para a Unicamp pensar na aquisição dessa área e que seria fundamental que ela se 37 

manifestasse a esse respeito por meio de seu Conselho Universitário. A decisão favorável não 38 

significa a aquisição do terreno, mas a autorização para que sejam levados a efeito todos os 39 

procedimentos para a aquisição. E, antes de discutirem qualquer outro aspecto, gostaria de 40 
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ressaltar que esta não é uma discussão que deva ser política, pautada por ideologias ou 1 

diferentes movimentos políticos dentro da Universidade. Na realidade, esta é uma decisão 2 

estratégica sobre prioridades para agora e para médio e longo prazo. Quer dizer, não estão 3 

trazendo isso à discussão como uma proposta de trabalho desta Administração; essa é uma 4 

proposta da Universidade para muitas Administrações, para muitos anos. A ocupação da área 5 

é para expansão da Unicamp, para que sejam desenvolvidos ensino, pesquisa e extensão. 6 

Hoje, praticamente toda a área do campus tem destinação certa; existem locais em que mesmo 7 

ampliações pequenas não são mais possíveis. Então urge a necessidade de se pensar, no 8 

futuro, em expansão de unidades de ensino e pesquisa, unidades de apoio, estacionamento etc. 9 

Contudo, no presente momento, não é possível dizer onde essas expansões irão se localizar, 10 

mesmo o parque científico-tecnológico, que é um convênio com o governo do Estado, pois só 11 

possuem a metade da área prevista, de 100 mil metros quadrados, a outra metade a 12 

Universidade pensava em adquirir mais tarde. O planejamento de ocupação é algo para o 13 

futuro, porque depende da realização do Relatório de Impacto Ambiental – Rima, depende da 14 

análise das áreas de preservação ambiental permanente. Isso é uma função do planejamento 15 

estratégico da Universidade e o Conselho Universitário ao final decidirá. Há extrema 16 

preocupação de que todo esse processo seja feito do modo mais transparente possível e dentro 17 

da ordem legal. Toda a comunidade universitária tem acesso ao que está sendo feito, às 18 

avaliações, às propostas, quanto a Universidade possui de recurso disponível. A Procuradoria 19 

Geral se preocupa com todo o balizamento legal, e também será solicitada opinião do 20 

Ministério Público, bem como manifestação do Tribunal de Contas, e o governo do Estado 21 

será comunicado. Lembra que a autorização dada pelo Conselho Universitário fornece as 22 

ferramentas para que a Administração e a Procuradoria Geral tomem as medidas necessárias 23 

para a compra, porém não significa que ela se concretizará. Caso exista algum problema legal 24 

quanto ao terreno, dívidas, problemas quanto à documentação, não haverá aquisição. Este 25 

assunto está em discussão porque esta é uma oportunidade que provavelmente não ocorrerá 26 

novamente; consideram que é um passo estratégico para a Universidade. Os recursos que 27 

permitem esta aquisição foram colocados para discussão e aprovados por unanimidade pela 28 

Comissão de Orçamento e Patrimônio. Mais adiante o senhor Antonio Félix Duarte falará 29 

sobre os recursos, qual o objetivo para a obtenção desse fundo, por qual motivo ele não está 30 

mais ligado aos seus objetivos iniciais e por que pode ser utilizado agora pela Universidade 31 

para aquisição da gleba. Também a Procuradoria Geral colocou as possibilidades de 32 

aquisição. Por exemplo, a desapropriação é feita por intermédio do governo do Estado, mas 33 

sempre com recursos da Unicamp ou aquisição direta, pela Lei 8.666/93, que permite que se 34 

faça aquisição de terrenos vizinhos, para expansão das atividades da Universidade. Seguindo 35 

a discussão da primeira reunião, comenta que a Universidade tem duas avaliações de peritos 36 

reconhecidos pelo Ministério Público e pelo Judiciário, e também foi em busca da avaliação 37 

de um órgão público que possui operações no setor imobiliário, então foi encomendada uma 38 

avaliação da Caixa Econômica Federal. Caso a avaliação seja completamente diferente das 39 

que possuem, voltarão a discutir no Conselho Universitário. Houve outra reunião do grupo de 40 
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trabalho, cujo relatório está na pauta, o qual se mantém favorável à aquisição da gleba. 1 

Portanto, o motivo de trazer esta matéria para uma reunião extraordinária é porque sem a 2 

aprovação do Conselho Universitário todos os outros passos ficam parados, isto é, estudar a 3 

regularidade do terreno, consultar o Ministério Público, o Tribunal de Contas etc. E existe a 4 

possibilidade de outra pessoa ou outra entidade adquirir o terreno, ou seja, há prazos para 5 

decidir se querem ou não adquirir a área, depois ficam sujeitos às possibilidades do mercado. 6 

O senhor ANTONIO FÉLIX DUARTE explica que este expediente foi encaminhado 7 

recentemente à Aeplan para indicação de recursos e foi feito um parecer, que consta dos autos 8 

e do processo, indicando que há disponibilidade da reserva previdenciária, realizada pela 9 

Universidade, do período de 2006 a 2008. Relembra que no passado a Unicamp, como outras 10 

universidades, suspendeu o repasse de recursos relativos à cota patronal para o extinto Ipesp, 11 

isso porque a folha de aposentados, no pós-autonomia, sempre correu à conta do Orçamento 12 

da Universidade. Então, entre 1991 e 1994, suspenderam o recolhimento dos 6% da cota 13 

patronal para o Ipesp devido às dificuldades econômicas. Em junho de 1997, houve uma 14 

decisão conjunta do Cruesp, que estabeleceu que as universidades não deveriam mais repassar 15 

nenhum recurso para o Ipesp, à conta dos 6% da cota patronal. Entre 2006 e 2008, foi possível 16 

reservar recursos, correspondentes aos 6% da folha de pagamento dos estatutários, para um 17 

eventual pagamento futuro dessa despesa. Naquela ocasião, não sabiam bem quando isso iria 18 

ocorrer, mas, como havia condições de ser feito, foi constituído um fundo de reserva, que 19 

somou em termos nominais, isto é, sem correções monetárias ou juros, nesses três anos, R$90 20 

milhões. Esse fundo rendeu recursos que totalizavam, até 31 de maio, R$155 milhões. Em 21 

junho de 2007, foi criada a SPPrev, através da Lei 1.010/07, e no seu artigo 28 está disposto 22 

que as dívidas anteriores à criação da SPPrev poderiam ser negociadas pelos órgãos do Estado 23 

mediante amortização com recursos do instrumento chamado insuficiência financeira, que é a 24 

diferença entre a folha de pagamento dos aposentados e os recolhimentos realizados, tanto 25 

patronais como funcionais. Essa despesa, a partir de junho de 2007, faz parte do orçamento da 26 

Universidade. A própria lei diz que isso poderia ser feito mediante negociação entre os órgãos 27 

e a SPPrev. Então, tão logo a lei foi publicada, esperaram a SPPrev se organizar, constituir 28 

sua estrutura, o que levou mais de um ano, para efetivamente discutirem os termos desse 29 

acordo, que somente foi finalizado em 30 de novembro de 2011. O acordo possibilitou a 30 

Universidade pagar a dívida com o extinto Ipesp em até dez anos, ou seja, até 2017. Na 31 

assinatura, foi possível amortizar tudo o que recolheram entre 2007 e a data do acordo, que foi 32 

retroativo, em favor da Universidade. Na ocasião, amortizaram 66% da dívida, e hoje 75% 33 

dela já está paga, devendo encerrar-se até 2015, dois anos antes do prazo final. Esse acordo 34 

não significa nenhum desembolso financeiro adicional, porque é amortizado por conta da 35 

insuficiência financeira que já é repassada mensalmente para a SPPrev. Foi um acordo muito 36 

vantajoso para a Universidade. Desse modo, a reserva que existia para essa finalidade deixou 37 

de ser necessária, desvinculando-se do seu objetivo principal que era, eventualmente, em 38 

algum momento no futuro, efetivar esse desembolso por conta desse passivo. O MAGNÍFICO 39 

REITOR aponta que o acordo foi assinado em 30 de novembro de 2011, foi somente a partir 40 
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de então que esse fundo se tornou disponível. A seguir, dá início à discussão. O Conselheiro 1 

EDGAR SALVADORI DE DECCA diz que em reuniões informais que teve com a bancada 2 

docente e com os diretores de unidades já teve a oportunidade de se manifestar em relação à 3 

aquisição dessa gleba, de cerca de 1,5 milhão de metros quadrados, que pode vir a se tornar 4 

um patrimônio de enorme importância para o desenvolvimento do ensino e da pesquisa no 5 

estado de São Paulo, além de poder se tornar também uma área reservada para a preservação 6 

ambiental à qual a Universidade sempre estará à frente. O risco, caso não haja a possibilidade 7 

de adquirir a gleba, é ela se tornar alvo de especulação financeira, o que dificultará cada vez 8 

mais a urbanização e a movimentação na área onde a Unicamp está localizada. Considera que 9 

a visão estratégica da Universidade está muito presente nesse ato e no modo como as 10 

Administrações anteriores tiveram a precaução de ter esses recursos resguardados caso 11 

houvesse necessidade de utilizá-los em um momento posterior. Por sorte hoje esses recursos 12 

poderão ser utilizados sem que haja compromisso por parte do Orçamento da Universidade e, 13 

por se tratar de um recurso alto, pulverizá-lo em qualquer outro tipo de ação é perder aquilo 14 

que ele tem de especial. Não é apenas um planejamento estratégico da Copei, que pensa a 15 

Universidade no aporte e na perspectiva quinquenal, mas é algo que vai se estender para 16 

gerações futuras, as quais, na Administração da Universidade, darão uma finalidade nobre. A 17 

área será destinada àquilo que o Brasil mais necessita, que é a consolidação do ensino e da 18 

pesquisa. Entende que a Universidade não pode deixar de cumprir esse papel. É evidente que 19 

isso levará tempo, mas devem refletir também que, não havendo essa possibilidade, o campus 20 

jamais terá uma área contígua dessa natureza para poder se expandir no futuro. Acha que 21 

todos têm plena consciência que a ampliação de vagas, a criação de novos cursos e o 22 

oferecimento de outras oportunidades para os estudantes de escola pública e em geral é uma 23 

obrigação e um compromisso fundamental das universidades públicas do estado de São Paulo. 24 

Precisam olhar para o futuro e pensar que têm ainda de cumprir um papel fundamental nessa 25 

questão. Ele mesmo, recentemente estudando a evolução do quadro de alunos da 26 

Universidade, notou que houve um crescimento expressivo há alguns anos com a criação do 27 

novo campus, significando 17% de novas vagas na Universidade. E essa nova área vai poder 28 

oferecer justamente isso, oportunidade de crescimento. Quanto ao planejamento estratégico 29 

para o futuro, tem certeza de que a Universidade terá ideias e projetos que serão de impacto 30 

considerável, levando em conta uma área tão nobre como essa. Mas antes precisam adquiri-la, 31 

para depois planejar a sua ocupação e o seu uso. É um momento oportuno, único, uma vez 32 

que é difícil acontecer essa conjunção de fatores favoráveis, e acredita que terão um 33 

patrimônio fundamental para as futuras gerações de professores, estudantes e funcionários da 34 

Universidade. O Conselheiro ROBERTO TEIXEIRA MENDES solicita a palavra para o 35 

representante da Adunicamp. O senhor PAULO SAMPAIO XAVIER DE OLIVEIRA 36 

agradece a cessão da palavra. Informa que é o novo diretor de imprensa da Adunicamp e, 37 

devido à impossibilidade da presença do presidente, veio para representá-lo e para trazer 38 

algumas ponderações que foram feitas em discussões na entidade. A maior preocupação da 39 

Adunicamp é o fato de um assunto desta monta ter de ser decidido com tal celeridade. 40 
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Algumas dúvidas surgiram e já puderam, de certo modo, ser esclarecidas. Uma primeira 1 

questão é se a nova avaliação a ser feita pela Caixa Econômica Federal, que só chegará em 15 2 

dias, será levada em conta no processo. Outra questão é que o Estatuto da Unicamp, em seu 3 

Artigo 48, diz que cabe ao Consu aprovar a aquisição de imóveis, mas mediante parecer da 4 

Câmara de Administração, e isso não consta da documentação. Ou seja, se é necessário um 5 

parecer da CAD, ele teria de ser exarado antes de uma aprovação final da compra. Um 6 

terceiro tópico, que se refere à localização do terreno – dentro do Polo II de Alta Tecnologia –7 

, diz respeito à legislação que estabelece que para glebas acima de 100 mil metros quadrados, 8 

como é o caso, 60% é para uso exclusivo industrial e no máximo 40% para uso habitacional, 9 

comercial, de serviços e institucional. Isso significa que, no caso de uma aquisição, ou estará 10 

restrito a 40% o uso dessa área ou a lei que rege a utilização da área terá de ser alterada. Esse 11 

seria um aspecto que a Unicamp teria de equacionar. E a última questão é sobre a área de 12 

preservação ambiental; há informações, a serem confirmadas, de que essa área tem problemas 13 

de preservação. Ou seja, a Unicamp estaria comprando também o custo dessa preservação 14 

ambiental, portanto teria de ser colocado nas discussões qual seria esse custo. O 15 

MAGNÍFICO REITOR pergunta se o segundo item a que se referiu é uma lei municipal. O 16 

senhor PAULO SAMPAIO XAVIER DE OLIVEIRA diz que é a Lei Municipal n° 8.252, de 17 

03.01.1995; e a Lei Complementar nº 22, de 03.07.2008. Na verdade, o que estava disposto na 18 

lei de 1995 foi mantido na de 2008. O MAGNÍFICO REITOR gostaria também de entender o 19 

que ele quis dizer quando falou das áreas de preservação ambiental. O senhor PAULO 20 

SAMPAIO XAVIER DE OLIVEIRA diz que está citado na própria documentação que há 21 

Áreas de Preservação Permanentes – APPs, e nessa lei está previsto que no mínimo 10% da 22 

área das glebas do Polo II de Alta Tecnologia têm de ser destinado a APPs, e, pelo que consta, 23 

essa cota não está contemplada no momento. Ou seja, tem de ser feito um trabalho de 24 

preservação, de restauração ambiental, que é um tema atual no Brasil, e isso tem custo. 25 

Portanto, a preocupação da Adunicamp é que a equação desses custos entre na discussão. O 26 

doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO diz que o Conselho Universitário é o órgão 27 

máximo, então ele pode avocar qualquer questão e discuti-la, prescindindo dos pareceres de 28 

suas Câmaras ou de quaisquer outros órgãos. Quanto à questão da lei de 1995, ela foi alterada 29 

em 2008. O inciso II do seu Artigo 1º é bem diferente, contempla a possibilidade de centros 30 

de pesquisa, o que não constava na lei de 1995. A Unicamp está dialogando com o Ministério 31 

Público sobre esse assunto, e uma mudança de destinação da área não será necessária. A 32 

Unicamp representa o Poder Público, e a área não se destina a um empreendimento 33 

habitacional e não se tornará uma indústria. Quanto às APPs, este campus possui muito mais 34 

que 10%, e precisam cuidar de todas elas. Estão replantando três mil árvores em uma avenida. 35 

Então, APP não é novidade para a Universidade e não é custo; existe um Departamento de 36 

Meio Ambiente que cuida bem disso. Além disso, possuem um relacionamento muito bom 37 

com a Cetesb e são apontados pelo Ministério Público como um exemplo em cuidar dessas 38 

questões; fazem isso o tempo todo. O Conselheiro RODNEI BERTAZZOLI diz que fez parte 39 

da comissão que recomendou a aquisição, e observa que no laudo dos peritos essas áreas de 40 
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preservação são levadas em conta na composição do preço final, evidentemente consideradas 1 

como áreas que não são utilizáveis. Relata sua satisfação em ter participado da comissão, que 2 

teve acesso a todos os laudos dos peritos, e tem convicção da excelente oportunidade que hoje 3 

a Universidade tem de deixar, não diria para as gerações futuras, mas para um futuro mais 4 

imediato a possibilidade de fornecer respostas para a sociedade, no sentido de expandir as 5 

suas atividades de ensino, pesquisa e extensão. Acredita que seja um dever e uma 6 

responsabilidade deixar essa possibilidade de expansão da Universidade para um futuro 7 

próximo, considerando todas as limitações de espaço físico que já existem no campus atual. 8 

Acha que cada vez mais a demanda pela expansão das atividades de ensino e pesquisa 9 

aumentará nas universidades. Disse na última reunião da COP que a Unicamp cresceu na base 10 

de muita audácia, muita coragem, o que deu certo, e disse também que é o momento de 11 

começarem a agir com maior cautela. E a cautela que devem ter, neste momento, é fazer a 12 

aquisição dessa área para permitir a expansão da Universidade em um futuro próximo. O 13 

Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL manifesta-se a respeito deste assunto tendo em 14 

vista que certamente se trata de algo absolutamente importante para o momento atual e para o 15 

futuro da Universidade. Acredita que o argumento da necessidade de expansão careceria de 16 

ser mais bem qualificado. Não vê como estritamente necessário que a expansão ocorra 17 

exatamente aqui; ela poderia se dar em outras cidades da Região Metropolitana de Campinas, 18 

por exemplo. Inclusive parece que existem propostas de que alguns municípios pudessem 19 

oferecer terrenos, gratuitamente, à Unicamp. Acredita que a Universidade é tão 20 

estrategicamente importante para o país que ela não deve comprar o terreno; a sociedade é 21 

quem deveria oferecê-lo. Acha que os recursos que existem hoje disponíveis na Universidade 22 

seriam muito mais bem alocados na academia, na expansão dos cursos, isto é, em atividades-23 

fim, que são as que devem ser, no final das contas, oferecidas à sociedade. Concorda com o 24 

que o professor De Decca disse, mas não acha absolutamente necessário que isso se dê neste 25 

lugar, por este preço, sobretudo. Enfatiza que, assim como já mencionou o senhor Reitor, se o 26 

Conselho Universitário decidir pela compra, esta será realizada com toda prudência e toda 27 

cautela necessária, envolvendo todos os aspectos, inclusive os legais. Entretanto, na última 28 

reunião do Conselho Universitário, quando este assunto foi discutido, pareceu ter ficado claro 29 

que seria importante ouvirem as unidades a esse respeito. Seria necessário também, segundo 30 

entendeu da fala do doutor Octacílio, um parecer da CAD, mas o Conselho Universitário, pela 31 

lógica, pode avocar para si essa responsabilidade. Entretanto, questiona por que não aguardar 32 

um parecer da CAD, o porquê da pressa. Acha que essas questões deveriam ser discutidas. 33 

Além disso, a respeito da terceira avaliação, que será realizada pela Caixa Econômica Federal, 34 

diz que seria mais interessante que ela existisse como balizamento da decisão do Consu. 35 

Salienta, colocando a questão como uma de suas dúvidas efetivas, conceituais, que a 36 

Universidade, aquilo que há de mais importante para o futuro do país, não deve atuar no 37 

sentido de viabilizar aquilo que para ela é simplesmente o chão, mas viabilizar aquilo que é o 38 

mais importante, que são as atividades acadêmicas. Acredita que esse tipo de compra deveria 39 

ser feito por outras instituições da sociedade, permitindo assim que os recursos da 40 
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Universidade fossem aplicados em atividades mais importantes para sua vida acadêmica, para 1 

a região e para o país. O Conselheiro RODNEI BERTAZZOLI solicita um esclarecimento ao 2 

senhor Antonio Félix. Questiona, somente para que possam avaliar melhor, o que significam 3 

esses R$155 milhões em termos de percentual de Orçamento da Universidade, ou mesmo 4 

quando comparados com a folha de pagamento. O Senhor ANTONIO FÉLIX DUARTE 5 

responde que em relação ao Orçamento o valor corresponde a 8%; em relação à folha, que 6 

gira hoje em torno de R$120 milhões, é um pouco mais que uma folha de pagamento mensal. 7 

O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL solicita que esse valor seja comparado ao 8 

orçamento total da Faculdade de Engenharia Mecânica. O MAGNÍFICO REITOR responde 9 

que essa informação será verificada e apresentada. O Conselheiro SYLLA JOHN LERRO 10 

TAVES diz que concorda ser fundamental para o crescimento e para o planejamento 11 

estratégico da Universidade a aquisição da área. Considera importante pensar e planejar isso 12 

para o futuro, pois a Universidade precisará de uma área maior para crescimento, e esta é uma 13 

boa oportunidade. Com relação ao terreno, recebeu a informação de que atualmente ele tem 14 

um contrato de arrendamento com uma usina de cana-de-açúcar, e questiona se há informação 15 

de qual o valor desse arrendamento anual, quanto isso gera de receita. E se, caso a Unicamp 16 

adquira a área, o contrato poderá ser renovado até que a Unicamp dê uma destinação bem 17 

planejada para ela. Se houver essa renovação de contrato, poderá ser uma alternativa de 18 

manutenção dessa área até que se crie uma destinação definitiva e se desenvolva um 19 

planejamento urbanístico. Questiona, então, qual seria o custo de manutenção anual da área e 20 

quanto é a receita desse arrendamento para a usina. O doutor OCTACÍLIO MACHADO 21 

RIBEIRO responde que esse arrendamento vai até meados de 2013, e a Unicamp terá, caso 22 

adquira a área, a opção de mantê-lo ou não. O contrato de arrendamento já está em posse da 23 

Universidade e está sendo analisado. Não se recorda no momento do valor do contrato, mas 24 

sabe que o arrendatário já abriu mão de qualquer direito de preferência, é a Universidade 25 

quem vai decidir. Diz que o valor do contrato é baixo, e que irá levantá-lo e informá-lo aos 26 

conselheiros. O Conselheiro SYLLA JOHN LERRO TAVES diz que ainda que o valor não 27 

seja alto, enquanto não houver uma destinação dessa área, entende que também não haverá 28 

um custo alto de manutenção. Gostaria de saber se esse contrato cobriria as despesas de 29 

manutenção da área enquanto não houver uma destinação definitiva. O doutor OCTACÍLIO 30 

MACHADO RIBEIRO diz que se o terreno estiver arrendado, o custo de manutenção é do 31 

arrendatário. O Conselheiro SYLLA JOHN LERRO TAVES diz que pensa que isso pode ser 32 

uma possibilidade até mesmo de constituição, se houver um valor a ser considerado, de um 33 

fundo para manutenção das áreas de preservação permanente. O doutor OCTACÍLIO 34 

MACHADO RIBEIRO diz que não conseguiu obter a informação sobre o valor do contrato 35 

de arrendamento. O MAGNÍFICO REITOR diz que solicitará ao professor Ranali que 36 

obtenha esses dados, se estiverem disponíveis. Em breve terão todos os dados, já que, como 37 

disse, a autorização deste Conselho para a continuidade das negociações pressupõe que passos 38 

concretos sejam dados na sequência. O Conselheiro MÁRIO JOSÉ ABDALLA SAAD diz 39 

que não poderia deixar de se manifestar, pois tem a impressão de que algumas reuniões do 40 
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Consu serão históricas, e esta é uma delas. Recentemente participou da reunião do Conselho 1 

Universitário que aprovou a criação do ProFIS, que foi também uma reunião histórica. Neste 2 

momento, estão discutindo a possibilidade de ampliação da Unicamp, quer dizer, estão 3 

criando a infraestrutura com esse terreno para que seja ampliado o ensino público gratuito e 4 

de qualidade. Sem essa infraestrutura, fica difícil expandir. Entende as preocupações, os 5 

argumentos, mas acredita que nada é feito sem uma dose de risco, e que neste caso os dados 6 

favoráveis falam mais alto. Se pensarem em expandir a Unicamp como fez a Unesp, 7 

espalhando campi por várias cidades, sem dúvida isso ficará muito mais caro, pois em cada 8 

um deles teria de ser criada toda a infraestrutura. Especificamente na área da Saúde, diz ser 9 

quase impossível criar um novo campus em outra cidade, porque é em Campinas que se 10 

localizam os hospitais. Então, se a Unicamp desejar criar novos cursos nessa área, como 11 

Fisioterapia, Terapia Ocupacional, Biomédicas, Engenharia Genética, essa implantação sairá 12 

pela metade do preço no campus de Barão Geraldo, porque a parte prática está aqui. Mas não 13 

há mais espaço físico para esse crescimento na área da Saúde, e se no futuro a Universidade 14 

desejar expandir, mesmo que ganhe terreno em outra cidade, isso vai ficar caríssimo, quase 15 

impossível. O professor Saran é testemunha, pois precisa pagar para que os alunos do Cotil 16 

possam realizar estágio na Santa Casa de Limeira. Se o colégio fosse aqui no campus de 17 

Barão Geraldo, os alunos fariam estágio de alta qualidade, de graça, no Hospital de Clínicas, e 18 

seriam muito bem recebidos. Portanto, possuem um complexo aqui hoje que possibilita o 19 

crescimento dentro de um ambiente universitário, tendo em vista que as pessoas vêm para este 20 

campus para viver a diversidade, para conviver com outras áreas, para ter oportunidade de 21 

fazer cursos de diversas áreas. Isso não pode ser perdido, até porque era essa a ideia central 22 

quando a Unicamp foi criada; o círculo do seu projeto original é para que as pessoas circulem 23 

e vivam o ambiente acadêmico. Esse conceito precisa ser mantido e expandido, por isso vê 24 

esta decisão como um fato histórico em favor das futuras gerações. Não poderia deixar de 25 

expressar sua honra em participar desta reunião e dizer que vota com muita tranquilidade, 26 

ciente de todos os riscos, mas certo de que não podem fugir das decisões. Não adianta adiar 27 

mais; o assunto já foi discutido, já foi conversado; os riscos continuarão existindo, mas muito 28 

pequenos perto da grande vantagem que esta aquisição pode representar para a Universidade 29 

no futuro. O Conselheiro VICENTE JOSÉ COSTA VALE reafirma a posição que sustentou 30 

na Segunda Reunião Extraordinária do Consu com relação a este assunto. Colocará dois 31 

pontos para reflexão e um terceiro ponto que se refere à continuidade da luta pelos direitos da 32 

categoria dos servidores. Para reflexão, colocaria primeiramente a questão de um ideal, que 33 

começou com o professor Zeferino há cerca de 50 anos, de implantar o campus da Unicamp. 34 

E neste sentido concorda com o professor Mário quando afirmou que este é um momento 35 

histórico, porque estão tendo a oportunidade de dar continuidade ao ideal do professor 36 

Zeferino Vaz, que implantou este campus no meio de um canavial, em situações bem mais 37 

desconfortáveis do que a que enfrentarão daqui para frente. O segundo ponto que coloca para 38 

reflexão é a oportunidade. É a oportunidade de dar continuidade a isso e de possibilitar que, 39 

no futuro, a Universidade possa ampliar o ensino, com a criação de diversos cursos, além de 40 
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ampliar postos de trabalho que beneficiarão a cidade de Campinas e toda a região 1 

metropolitana. Não entrará no mérito dos valores, se aterá à questão da oportunidade, pois é 2 

isso o que está sendo colocado para eles. E, como terceiro ponto, afirma que as lutas em prol 3 

dos servidores terão continuidade. Continuarão lutando pela isonomia, pelos recursos para os 4 

processos avaliatórios, pelos reajustes do auxílio-alimentação. O MAGNÍFICO REITOR diz 5 

ao conselheiro Sylla que, para concluir o assunto sobre o arrendamento, o doutor Octacílio 6 

recebeu o contrato, mas é difícil saber o valor em reais, porque ele está expresso em toneladas 7 

de cana. O doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO diz que o contrato estabelece que a 8 

usina pagará à arrendadora 43 toneladas de cana-de-açúcar por alqueire plantado por ano. 9 

Considerando a área arrendada de 98 hectares, o preço ora acertado corresponde a 1.750 10 

toneladas por ano civil pago em 12 parcelas mensais, representando 145,84 toneladas cada 11 

mês. Esse pagamento será feito em 80% do preço da tonelada da cana básica, calculada pelo 12 

Conselho dos Produtores de Cana-de-Açúcar – Consecana de São Paulo. Mas o valor em reais 13 

não consta. A Conselheira ISABELA CRISTINA RIGONATO AMANTE diz que na 14 

Segunda Sessão Extraordinária do Consu o senhor Reitor afirmou que a aquisição do terreno 15 

seria interessante do ponto de vista estratégico, mas ela concorda com a opinião de outros 16 

conselheiros que observaram que o projeto de expansão da Unicamp não está muito claro, isto 17 

é, se a proposta é expandir em Campinas ou em outros lugares. Acredita que a questão que 18 

está colocada no projeto de expansão vai além do fator econômico, de quanto ela custará para 19 

a Universidade. Ela envolve a reflexão sobre o papel que a Unicamp cumpre no estado de São 20 

Paulo e qual a forma de expansão que melhor corresponde a ele. Acha que ainda não houve 21 

oportunidade de uma discussão mais ampla com a comunidade acadêmica para que ela 22 

pudesse opinar a favor ou contra a compra do terreno. Mesmo as congregações ainda não 23 

puderam discutir, muitas vezes. Portanto, acha prejudicial a pressa com que essa possível 24 

aquisição tem sido tratada, até porque é uma área a ser utilizada no longo prazo. Além disso, 25 

ficou com uma dúvida sobre a questão da desapropriação; quando se faz a comparação de 26 

como se daria a desapropriação e como se daria a compra, não compreende por que apenas na 27 

desapropriação restaria uma dívida para a Universidade. Questiona também por que nos 28 

últimos tempos as universidades têm comprado suas áreas para expansão. Além disso, 29 

observa que esse debate suscita questionamentos sobre aspectos que têm relação exatamente 30 

com o projeto de expansão da Unicamp, como permanência estudantil, que garante que a 31 

Unicamp seja realmente pública, que garante que os estudantes possam ingressar e 32 

permanecer. O MAGNÍFICO REITOR solicita que o doutor Octacílio forneça mais alguns 33 

esclarecimentos sobre a experiência da Universidade com os processos de desapropriação, 34 

quais as suas consequências, pois esse assunto precisa ficar completamente esclarecido. O 35 

doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO diz que essa distinção consta na documentação 36 

preparada pela PG e anexada à pauta. Basicamente há duas formas de aquisição de um 37 

imóvel. A primeira forma, bastante conhecida, é quando o Poder Público desapropria o 38 

imóvel. Isso passa por um procedimento administrativo que sai da Universidade, vai para o 39 

Governo Estadual, onde se procede à avaliação do imóvel, e esse procedimento culmina com 40 
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a expedição de um decreto pelo Governador do Estado declarando essa área de interesse 1 

público, de interesse social. Então, com base nesse valor de avaliação é feita uma proposta 2 

para o proprietário, que pode ou não aceitá-la, o que é mais comum acontecer. Nesse caso, 3 

inicia-se uma ação de desapropriação. O primeiro ponto da desapropriação é que quem paga, 4 

como já aconteceu nas desapropriações anteriores, é a Universidade. A Unicamp saldou 5 

recentemente a dívida de um precatório referente a uma desapropriação da parte superior do 6 

campus que chegava a R$48 milhões, por conta de juros que foram se acumulando por muitos 7 

anos porque a Universidade não tinha condições de pagar, inclusive em períodos difíceis 8 

como a época do Plano Collor etc. E o pagamento foi feito, finalmente, com recursos próprios 9 

da Unicamp, não houve qualquer recurso extra; portanto, não podem ter a ilusão de que virá 10 

dinheiro novo para essa aquisição, assim como não veio para outras questões. E o principal 11 

ponto negativo da desapropriação é que para a formação do preço participam outros atores 12 

além da Universidade. Isso implica abrir mão da mais nobre característica desta Instituição, 13 

que é a autonomia, consagrada na Constituição. A conselheira Isabela questionou por que as 14 

universidades têm feito essas compras, e a resposta é: porque são autônomas; e talvez seja por 15 

essa razão que a Universidade tenha hoje R$150 milhões guardados e possa fazer essa 16 

reserva. Seguindo essa questão da autonomia, existe outro caminho, que é o que a USP e a 17 

Unesp têm seguido, da lei de licitações. A Unesp adquiriu, em 2006, o prédio onde funciona a 18 

sua Reitoria; a USP recentemente adquiriu vários imóveis que pertenciam à Fapesp, por 19 

decisão do seu Conselho Universitário, prescindindo de outros atores que não estejam dentro 20 

do cenário autonômico. Esse caminho passa por uma verificação da necessidade do imóvel, 21 

sua localização, que no caso em questão é contígua à Universidade; portanto, não se pode 22 

pensar em fazer uma licitação. É um imóvel que está exatamente ao lado da Unicamp, que 23 

seria uma extensão do campus. E passou por duas avaliações prévias com o intuito de 24 

verificar o valor de mercado; ainda haverá uma terceira avaliação, da Caixa Econômica 25 

Federal. Portanto, existem estes dois caminhos: um deles privilegia o status de entidade 26 

autônoma; o outro é passar a compra para as mãos do governo do Estado, um caminho que as 27 

outras universidades estaduais paulistas não têm seguido. O MAGNÍFICO REITOR ressalta o 28 

caso ocorrido com a área adquirida por meio de desapropriação litigiosa no ano de 1971. 29 

Como o doutor Octacílio já comentou, a Unicamp fez um acordo e conseguiu reduzir a dívida 30 

para metade do valor, R$ 24 milhões, pagos à vista. Mas a Universidade pagou uma parte no 31 

início da desapropriação, pagou por vários anos o valor do terreno e pagou também agora, no 32 

final, os juros e a correção monetária. O senhor Antonio Félix calculou quanto a Unicamp 33 

pagou por metro quadrado nessa aquisição, feita em 1971, quando não havia tanta 34 

especulação imobiliária. A preços de hoje, o valor seria R$128 o metro quadrado, somente 35 

considerando correção monetária, sem levar em conta a valorização imobiliária. O preço 36 

estimado para a compra da gleba em questão é de R$104 o metro quadrado. O Conselheiro 37 

JACKS JORGE JUNIOR diz que subscreve a fala do professor Mário e lembra que se aqui o 38 

campus é grande, as pessoas têm uma sensação de espaço, de amplidão; na FOP, da qual se 39 

orgulha muito de fazer parte, não existe esse mesmo benefício. O campus é fechado, não há 40 
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muito para onde expandir, e mesmo que desejassem comprar alguma área contígua isso não 1 

seria possível, porque estão ladeados por duas instituições de ensino. Essa situação causa 2 

grande dificuldade na administração e na projeção de atividades da unidade. É muito 3 

complicado fazer uma estimativa do que a Faculdade estará fazendo daqui a quarenta anos, 4 

por exemplo. Não haverá lugar para crescer, e talvez tenham de partir para uma área distante. 5 

E nesse ponto também subscreve a fala do professor Mário, pois tem a experiência de como 6 

isso funciona, existe um custo em relação à distância do campus de Barão Geraldo. Grande 7 

parte das unidades não precisa ter tantas preocupações com refeitórios, manutenção, 8 

transporte; elas existem, mas podem ser compartilhadas com a Administração Central. Em 9 

Piracicaba, não existe esse benefício; é preciso prover tudo isso para a comunidade, e tudo 10 

tem custo. Os campi de Limeira também passam por essa situação; os custos efetivamente são 11 

maiores devido à distância. Não que seja impossível solucionar, mas seria um grande alívio 12 

poder compartilhar do benefício de estar no campus central. Além disso, por estarem 13 

distantes, perderam um pouco do ideal universitário citado, muito interessante, que é a 14 

convivência com todas as áreas. Isso lhes custa caro também do ponto de vista de criatividade, 15 

do ponto de vista de funcionamento da Unidade. Se os estudantes desejarem participar de 16 

cursos e atividades em Barão Geraldo, terão de providenciar transporte, ou eles têm de fazer 17 

isso por conta própria, o que não é adequado. Concorda que este é um momento histórico e se 18 

sente muito satisfeito e muito honrado de poder participar dele e contribuir para que a 19 

Unicamp possa ter um espaço maior, condizente com seus ideais, com seus sonhos e com a 20 

sua capacidade. Mais uma vez com base em sua experiência de diretor de Unidade, diz que 21 

não há muitas entidades benevolentes por aí, nem que sejam do Governo, distribuindo áreas 22 

físicas de graça. A área física da FOP, por exemplo, foi obtida com muita dificuldade. Então, 23 

se a FOP tivesse essa mesma oportunidade de poder quase dobrar sua área física gastando o 24 

orçamento de um mês de folha de pagamento, não teria a menor dúvida de que isso seria um 25 

excelente negócio. Manifesta-se, portanto, favoravelmente a essa aquisição. A Conselheira 26 

GLÁUCIA MARIA PASTORE diz que há várias questões que gostaria de externar. É 27 

favorável ao crescimento, à expansão, mas acredita que possuem uma responsabilidade civil 28 

bastante séria com o recurso financeiro que têm para gastar. Este dinheiro não é da 29 

Universidade, ele é da sociedade brasileira, que a sustenta, portanto possuem a obrigação civil 30 

de realmente o aplicarem da forma mais adequada possível. Em primeiro lugar, questiona por 31 

que a reunião da CAD será suprimida; acredita que o debate seria favorecido quanto mais 32 

discussão houvesse. Inclusive acha que a única novidade trazida hoje, desde o último Consu, 33 

foi a informação sobre o arrendamento. A segunda questão é sobre planejamento estratégico; 34 

questiona por que o assunto não foi discutido com as unidades e qual a razão de essas 35 

reuniões estarem sucessivamente sendo desmarcadas. Não acha que isso seja uma boa prática; 36 

normalmente as coisas não acontecem dessa forma. Como professores, essa é uma situação 37 

incômoda, pois têm por ofício e prática diária a análise. Em um assunto sério como este, não 38 

considera correto queimarem etapas. Pode ser até legalmente viável fazerem isso, mas talvez 39 

não seja ético. A outra questão que a preocupa é sobre a disparidade nos valores das 40 
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avaliações feitas até o momento, uma de R$143,790 milhões e outra de R$180 milhões. 1 

Questiona o que representa o valor de R$150 milhões, e qual seria, afinal, o valor de mercado, 2 

se há dois pontos dessa envergadura. Acha, portanto, absolutamente necessário terem em 3 

mãos o terceiro orçamento, da Caixa Econômica Federal, pois não teriam como justificar para 4 

a sociedade se essa nova avaliação vier com o valor de R$110 milhões, por exemplo. 5 

Compreende a questão da oportunidade, mas não se sente tranquila em tomar uma decisão 6 

sem que esses passos sejam dados. Acha que não adianta usar malabarismos numéricos e 7 

dizer que esse valor, que é muito alto, representa apenas uma fração do Orçamento, apenas 8 

uma folha de pagamento. Solicita que os conselheiros reflitam melhor. Outra questão que 9 

coloca é sobre o fato de a área ser contígua. Não entende de geoprocessamento, mas parece 10 

que não haverá área contígua, tendo em vista que ela está cercada pela área de proteção 11 

ambiental permanente. Gostaria que um especialista pudesse esclarecer, mas pelo que parece 12 

a área útil se localiza na outra extremidade. A área efetivamente poderá servir para um belo 13 

parque, o que considera positivo, pois seria um investimento para a sociedade campineira. De 14 

qualquer forma, gostaria de ter uma definição de qual é a área útil com que poderão contar. 15 

Além disso, acredita que seja mais prudente aguardarem o terceiro orçamento para que o valor 16 

seja definido e possam decidir com responsabilidade civil. O Conselheiro JOÃO 17 

FREDERICO DA COSTA AZEVEDO MEYER diz que conversou com diversos colegas e 18 

ouviu opiniões entusiasticamente favoráveis e algumas opiniões prudentemente contrárias. 19 

Está levando este assunto muito a sério, e não há como não ser afetado por sua história de 20 

muitos anos na Unicamp. Outro aspecto que influencia sua opinião é a matemática aplicada. 21 

Em teoria de jogos, sempre existe o risco, e um exemplo tradicional que utilizam nas aulas é o 22 

de alguém que vai para uma floresta à procura de um pedaço de madeira que sirva de bengala; 23 

quanto mais tempo ela gasta procurando, melhor é sua opção. Mas chega um momento em 24 

que precisa tomar a decisão, mesmo sabendo que se continuasse poderia tomar uma decisão 25 

melhor. Da mesma fora que deseja ter o direito de decisão, acredita que as futuras gerações 26 

serão responsáveis por dizer o que querem fazer com essa área. E se hoje decidirem pela não 27 

compra, essas pessoas não poderão ter esse direito. Acredita que o planejamento tem de ser 28 

feito com uma terra; planejar sem possuírem um terreno seria uma espécie de modelagem 29 

matemática. É claro que poderia ser diferente, em outra cidade, por outro preço, poderiam ter 30 

outro lado da Unicamp para crescer. Mas a questão que se coloca, e está falando em teoria de 31 

jogos, é esta decisão agora. Assim como já disseram outros conselheiros, também se sente 32 

honrado em participar deste Consu. E deseja tomar esta decisão agora, não quer adiá-la mais; 33 

até porque participa da CAD e vê que todos os outros membros dela estão aqui presentes, 34 

além dos da Cepe. Adianta que seu voto será entusiasticamente a favor da compra. O 35 

MAGNÍFICO REITOR diz que a avaliação da Caixa Econômica Federal será realizada em 36 

um prazo mínimo de 15 dias. Esclarece que, caso haja algum problema legal com o terreno ou 37 

com os procedimentos que serão informados ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas, a 38 

compra não ocorrerá. Do mesmo modo, se a avaliação da Caixa for inferior ao valor a que 39 

chegaram, a aquisição não ocorrerá. Mas para que tudo isso tenha prosseguimento, é preciso 40 
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ter autorização do Conselho. A Conselheira GLÁUCIA MARIA PASTORE diz que não 1 

entende profundamente de leis, mas acredita que poderão entrar em um impasse ético-legal-2 

moral, tendo em vista que a legislação exige “compatibilidade do preço exigido com o 3 

praticado no mercado”. Isso não se configurou, portanto fica difícil apoiar a compra. O 4 

MAGNÍFICO REITOR solicita ao doutor Octacílio que esclareça mais uma vez, pois essa é 5 

uma questão jurídica. A Conselheira GLÁUCIA MARIA PASTORE diz que a questão não é 6 

jurídica, mas ética-moral-legal. O doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO esclarece que 7 

o preço de mercado é um parâmetro no qual devem se pautar. Um dos peritos avaliou em 8 

cerca de R$143 milhões, o outro em R$180 milhões. Quando há valores diferentes, tiram a 9 

média para encontrar o preço médio de mercado. E o valor acordado está abaixo desse preço 10 

médio. Quer dizer, não poderiam comprar por R$181 milhões, por exemplo; não poderiam 11 

comprar por nenhum valor acima da média aritmética entre os dois valores de avaliação, que 12 

seria em torno de R$161 milhões. Portanto, acredita que a questão do preço está bem 13 

encaminhada, mas de qualquer forma terão uma terceira avaliação que pode chegar a um valor 14 

diferente, e nesse caso a compra não se configura. O Conselheiro RODNEI BERTAZZOLI, 15 

como membro da comissão que recomendou a compra, informa que o perito que avaliou a 16 

área em R$180 milhões foi extremamente detalhista. Levantou nos cartórios da região todos 17 

os negócios que foram feitos com terra nos arredores nos últimos cinco anos, corrigiu todos os 18 

valores por metro quadrado e chegou ao valor de R$180 milhões. Esse perito foi bastante 19 

criterioso na sua avaliação, por isso acredita que o negócio está sendo feito realmente por um 20 

preço que é bastante razoável e abaixo do preço de mercado. O Conselheiro JORGE MEGID 21 

NETO também se manifesta favoravelmente à aquisição da gleba. É uma oportunidade 22 

bastante estratégica de expansão, a longo prazo, da área da Universidade. Acredita que todas 23 

as dúvidas que têm fazem parte do processo de incorporação de uma terra nova; haverá um 24 

plano diretor para prever como será a ocupação e destinação da área, com a aprovação do 25 

Conselho Universitário. Não compreende, portanto, por que tantos receios; se houver alguma 26 

ilegalidade, não será feita a compra, e se houver alguma restrição ao uso de parte da terra, 27 

essa restrição será respeitada. Considera úteis inclusive as APPs, e acha que ela deveriam 28 

existir em maior número no campus atual. Uma ocupação realizada com base em um plano 29 

diretor bem elaborado permitirá inclusive que possam melhorar as questões ambientais do 30 

campus atual. Ressalta, então, que é plenamente favorável e acha que foi uma oportunidade 31 

muito bem conquistada pela atual gestão. O Conselheiro LUIZ CARLOS DE FREITAS 32 

também apoia a decisão da aquisição da área. Foi contra a retirada de pauta desta matéria na 33 

última reunião porque imaginava que durante o lapso de tempo não haveria grande evolução 34 

nas objeções que já se manifestavam naquele momento. A maioria dos conselheiros continua 35 

pensando exatamente aquilo que pensava por ocasião daquela reunião, por isso gostaria que a 36 

decisão tivesse sido tomada naquele momento, porque entende ser uma decisão estratégica 37 

para a Universidade. Como o professor Jorge e outros conselheiros já salientaram, essas 38 

questões todas que estão sendo levantadas aqui podem perfeitamente ser equacionadas no 39 

caminho, até porque estão bem amparados, pois a Unicamp tem uma estrutura competente 40 
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para cuidar do assunto – a Procuradoria Geral, a Aeplan, os órgãos ligados à PRDU. Quanto à 1 

concepção de expansão, deseja todas elas: crescer perto ou longe daqui, pois a ampliação do 2 

ensino público é fundamental em todos os locais. Portanto, sentiria muita dificuldade em votar 3 

contra a expansão do ensino público em nome da discussão de uma concepção. E dificilmente 4 

uma questão como esta será fechada aqui; além disso, esta situação traz um ensinamento para 5 

a Reitoria, para os diretores e para todo este Conselho, o de que a comunidade está 6 

demandando outros investimentos também. Porque se esta Universidade também deseja ser 7 

uma universidade com equidade, e não só uma universidade que cuida da excelência, mas que 8 

cuida da excelência com equidade, então terão de tomar, sim, alguns cuidados adicionais com 9 

os investimentos. Por exemplo, é preciso ampliar o restaurante universitário e a moradia, 10 

pautar a questão da isonomia, cuidar da expansão de vagas, o que não significa abrir um curso 11 

e fechar outro. São questões legítimas da comunidade, como já mencionou o conselheiro 12 

Vicente, que precisam ser equacionadas, se quiserem aumentar a equidade no interior da 13 

Unicamp. E cada vez mais a sociedade vai cobrar isso das universidades. Portanto, acredita 14 

que têm uma tarefa importante pela frente. As decisões sempre envolvem riscos, e tentar 15 

tomar uma decisão com 100% de acerto acaba por paralisar todo o processo administrativo. 16 

Acha que a natureza da decisão que tomarão põe em xeque o que entendem por gerir a 17 

Universidade e também põe em xeque um entendimento de que não podem, neste momento, 18 

tomar uma decisão autofágica, que seria distribuir esse recurso para resolver problemas 19 

específicos e pulverizar isso em um momento decisivo para a Universidade. Acredita que 20 

essas demandas precisam ser colocadas em pauta e ser trabalhadas, mas não podem retirar da 21 

Universidade sua possibilidade de expansão. Sua posição, portanto, é favorável à aquisição do 22 

imóvel, com a observação de que há outros problemas na comunidade que precisam ser 23 

considerados por esta Casa para serem devidamente encaminhados também. O Conselheiro 24 

JOÃO RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA diz que esta discussão acaba levando ao 25 

debate do que é a expansão da Universidade a partir do seu território. Concorda com o 26 

professor Luiz Carlos que a aquisição do terreno não descarta outras possibilidades, a cada 27 

momento isso vai continuar sendo analisado. Deseja reforçar o que o conselheiro Vicente e o 28 

professor Luiz Carlos colocaram aqui sobre as demandas. Existe a demanda da moradia 29 

estudantil, que tem inclusive um compromisso assinado pelo ex-reitor da Unicamp, Paulo 30 

Renato, que é uma demanda importante dos estudantes e precisa ser considerada. Sobre a 31 

ampliação de vagas na graduação, diz que nos últimos dez anos a Universidade, em vez de 32 

ampliar, reduziu vagas, o que é algo preocupante. Conversou com muitas pessoas, foram 33 

colocadas muitas dúvidas e veio para a reunião, inclusive, também com muitas dúvidas; acha 34 

que elas devem ser dirimidas, e algumas já foram esclarecidas. Mas acredita que a aquisição 35 

desse terreno é extremamente benéfica, um grande benefício para a população. A aquisição 36 

deve estar combinada com um projeto objetivo de como esse espaço vai ser integrado. Por 37 

exemplo, não dá para separar uma moradia estudantil do campus. É preciso pensar nessas 38 

questões como relevantes para um modelo de universidade para o futuro. Nessa perspectiva 39 

essa discussão hoje é muito importante. Existem pessoas que são contra esse modelo de 40 
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expansão e acreditam – assim como o professor Geromel – que seja possível ampliar a 1 

Universidade para outros municípios. E, de fato, é possível encontrar terrenos mais baratos ou 2 

até mesmo cedidos, mas seria outra concepção de construção da Universidade, que não nega 3 

que possa funcionar; mas acredita que esse modelo de expansão que estão pensando hoje 4 

oferece melhores possibilidades. Estão transformando um espaço privado em um patrimônio 5 

público de grande utilidade para a sociedade. Sempre combateu aqui todas as políticas de 6 

privatização ou de transferir espaços públicos para a iniciativa privada, porque acredita que o 7 

setor público tem um papel fundamental na construção de políticas mais justas para a 8 

sociedade; então, está muito tranquilo. Irá aguardar até o final da reunião para que sejam 9 

sanadas todas as suas dúvidas, mas sua concepção inicial é de que esse é um projeto 10 

importante para a Universidade e para a sociedade. O Conselheiro JOSÉ ELLIS RIPPER 11 

FILHO deseja discutir dois aspectos. Um é o problema da evolução contígua ou em campus 12 

separados. Existem poucos exemplos de filiais eficientes. Há pouco tempo o Ministro 13 

Mercadante comentou que talvez o Massachusetts Institute of Technology – MIT criasse uma 14 

filial no Brasil, e seu presidente respondeu que o MIT não cria filiais. Harvard tem trezentos 15 

anos e nunca criou uma filial. O estado da Califórnia, que era o Estado mais rico dos Estados 16 

Unidos, decidiu ter ensino universitário em vários locais, cada um desses locais é uma 17 

universidade, não são filiais; eles são como o estado de São Paulo, que criou três 18 

universidades. Vieram de uma cultura de instituições isoladas. A maior parte do ensino 19 

universitário, até a criação da USP, era de unidades isoladas; algumas com quase duzentos 20 

anos. Hoje, aprovaram um estudo para criar o curso de Engenharia Física neste campus; isso 21 

não seria possível em Limeira, nem em Piracicaba; a Faculdade de Educação não poderia 22 

existir em Limeira ou em Piracicaba, porque ela depende da interação que existe neste 23 

campus. E a tendência de expandir dentro do campus, além de ser mais econômica, cria a 24 

inclinação de flexibilização e de criar ensinos mais adaptados às necessidades modernas. 25 

Quanto à questão do preço de mercado, é muito fácil saber quanto custa um barril de petróleo, 26 

por exemplo, varia bastante, mas sabem quanto custa hoje, porque existe uma bolsa que 27 

estabelece os valores para o petróleo ou para a soja; ou seja, há maneiras de verificar. Um 28 

bem particular não tem preço de mercado. O preço de mercado é aquilo que alguém está 29 

disposto a pagar e alguém está disposto a vender – aquele bem particular. Quando comprou o 30 

terreno em que mora até hoje, há quarenta anos, todos diziam que estava pagando caro 31 

demais, mas era onde queria morar. Claramente, se alguém perguntar quanto custou aquele 32 

terreno e corrigir para os dias de hoje vai dizer que pagou baratíssimo. Pode ser que, por 33 

acaso, o desenvolvimento da cidade tenha ido para aquela área e tenha criado uma grande 34 

conveniência. Não sabe quanto vale sua casa hoje; não deseja vender. Então, se alguém se 35 

oferecer para comprar, a menos que esteja em grande dificuldade financeira, não irá vender. 36 

Acontece o seguinte: se não tomarem a decisão, hoje, a decisão estará tomada – esse terreno 37 

não necessariamente vai estar disponível daqui a meses. O proprietário e a Unicamp não vão 38 

gastar energia e recursos para fazer toda a documentação para eventualmente decidir. Se não 39 

tomarem a decisão, o proprietário ficará livre para negociar com outros interessados. Nesse 40 
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processo existe preço de mercado. Esse terreno tem para a Unicamp uma conveniência e um 1 

valor muito maiores do que se ele estivesse a um quilômetro de distância e custasse menos 2 

Não tem a menor dúvida de que para o futuro da Universidade e dentro do seu conceito 3 

moderno, o crescimento contíguo é algo muito mais eficiente. A Conselheira DIANA 4 

NASCIMENTO MORAES NOVAES, em primeiro lugar, registra que acha extremamente 5 

prejudicial a forma como vem sendo tratada essa questão, que é muito importante e 6 

extremamente polêmica. Inclusive tendo esta e a reunião anterior sido convocadas às pressas e 7 

não tendo havido um real debate na comunidade universitária. Essa discussão chegou a 8 

poucas pessoas; não foi possível consultar toda a comunidade. É problemático também que 9 

vem se tornando cada vez mais comum o desrespeito às demandas apresentadas 10 

frequentemente pelos estudantes, funcionários e professores que, na maior parte das vezes, 11 

não recebem respostas. Acha que a Unicamp, sendo uma universidade pública, deveria ter 12 

como uma de suas prioridades garantir o acesso a ela, mas não simplesmente para manter 13 

ampliação e tudo o mais, mas para garantir as condições de ensino e de permanência, o que 14 

não vem acontecendo. Recentemente os estudantes, funcionários e professores apresentaram 15 

ao Cruesp, via Fórum das Seis, uma série de demandas que, em sua maioria, receberam como 16 

resposta que não seria possível, que não havia verbas, que não havia recursos. Como já disse 17 

na última reunião do Conselho Universitário, de uma hora para outra apareceram no caixa, 18 

justificados, R$150 milhões para adquirir um novo terreno, com uma proposta de ampliação 19 

que não tem sequer um projeto de como será ocupada essa área ou para que ela será utilizada. 20 

O argumento é que irão comprar porque é um bom negócio. E mesmo pensando em expansão, 21 

tanto no campus de Barão Geraldo, quanto na FCA, em Limeira, há muitas áreas que não 22 

estão sendo utilizadas, principalmente na FCA, que tem um terreno enorme. Além da questão 23 

da ampliação, hoje a Unicamp tem uma série de problemas que precisam e poderiam ser 24 

resolvidos com esse dinheiro. Existe um déficit de moradia estudantil; muitos estudantes não 25 

continuam na Universidade porque não têm acesso à moradia e a outras formas de bolsas e 26 

permanência estudantil. Com esse dinheiro poderiam construir a moradia em Limeira, que 27 

conta com dois campi da Unicamp e não tem uma vaga de moradia; poderiam construir a 28 

moradia em Piracicaba, que também não tem moradia estudantil. E obras estruturais também. 29 

A FCA, principalmente, tem problemas seriíssimos com relação a isso. Este ano se forma a 30 

primeira turma da FCA, onde há um curso de Ciências do Esporte que não tem sequer quadras 31 

para os alunos treinarem; esses alunos passaram boa parte de seu curso treinando no corredor 32 

da Universidade. Mesmo aqui no campus de Barão Geraldo existe uma série de problemas e 33 

irá citar alguns que poderiam e deveriam ser resolvidos com esse dinheiro. O prédio do IG 34 

está sendo construído há mais de dez anos, e o IG vem funcionando hoje em uma estrutura 35 

precária, no prédio da Engenharia Básica, sendo que com essa verba extra se poderia concluir 36 

essa obra. Ou mesmo o Teatro do IA, que há vinte anos vem sendo prometido, ficou muito 37 

tempo com a pedra fundamental, só começou a ser construído agora; quantas turmas já 38 

entraram e se formaram e não tiveram acesso a esse teatro, que ficou funcionando em um 39 

barracão provisório, em situação precária. Mesmo as reivindicações dos funcionários; o ano 40 
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passado foi um ano bem importante e marcante, em que os funcionários fizeram uma greve 1 

enorme, reivindicando desde condições de trabalho, isonomia salarial e outras questões que a 2 

Unicamp, mais uma vez, não atendeu. Pergunta para que, tendo todos esses problemas e 3 

mesmo pensando em uma perspectiva de ampliação, adquiririam essa nova área. Para 4 

finalizar, diz que os terrenos em que hoje funciona a Unicamp não foram comprados, foram 5 

cedidos pela Prefeitura, doados ou comprados por valores simbólicos. Essa é uma questão 6 

extremamente polêmica, problemática e que não pode ser decidida em um prazo de trinta dias, 7 

em duas reuniões convocadas, inclusive, para os estudantes, em péssimas datas, em semanas 8 

de provas. O MAGNÍFICO REITOR diz que dará prosseguimento a seguir, mas não pode 9 

deixar de retificar três incorreções. Está sendo licitada a parte final do prédio do Instituto de 10 

Geociências, já está tudo pronto. O Teatro do Instituto de Artes também tem toda obra em 11 

licitação; havia vinte anos que a obra estava parada e foi nos últimos três últimos anos que 12 

conseguiram o recurso para a licitação. Outra questão é quando a conselheira Diana diz que 13 

todas as áreas da Unicamp foram adquiridas por custo simbólico. Não foram. Viram há pouco 14 

que toda a parte da área da Saúde foi desapropriada, houve uma demanda judicial, a Unicamp 15 

acabou de pagar no ano passado o último precatório, e o preço é superior ao desta área cuja 16 

aquisição está em discussão hoje. O preço que a Unicamp pagou pela área desapropriada, a 17 

valores de hoje, foi R$128 o metro quadrado. Fez essas correções para que não haja confusão. 18 

O Conselheiro JÚLIO CÉSAR HADLER NETO manifesta-se favoravelmente à aquisição da 19 

gleba e irá elencar duas razões. A primeira é que ao olhar o mapa exposto pelo professor 20 

Paulo Eduardo, se vê, na parte de cima à esquerda, uma figura geométrica que demonstra o 21 

símbolo da Unicamp. Essa área foi mais que dobrada e em uma ocupação bem planejada 22 

pelos arquitetos, acredita que de 80% a 90% da área já foi ocupada ou deve estar em 23 

planejamento de ocupação. E se passaram quarenta anos. Pensando no longo prazo, daqui a 24 

vinte, trinta ou quarenta anos, essa nova área é muito bem-vinda, porque certamente a área 25 

presente hoje estará esgotada. Outro ponto, já mencionado pelo professor Ripper, é que irão 26 

expandir em um local extremamente interessante, ao lado de um parque tecnológico. É muito 27 

bom que um país carente de áreas de Engenharia e de Tecnologia amplie uma universidade ao 28 

lado de um parque tecnológico; o Brasil precisa disso. Finalmente, outro argumento a colocar 29 

é que na semana passada houve uma reunião do conselho do departamento em que atua, 30 

Departamento de Raios Cósmicos e Cronologia, e relatou a reunião do Consu Extraordinária 31 

anterior, que tratou desta questão, embora não fosse pauta do conselho departamental; a 32 

manifestação informal dos membros foi unânime a favor da compra. O Conselheiro 33 

CLÁUDIO JOSÉ SERVATO diz que esta é uma reunião histórica, pois estão diante de uma 34 

oportunidade de investimento social. Espera que esta aquisição não comprometa a busca pela 35 

isonomia salarial entre as universidades. O processo avaliatório é fundamental para a 36 

categoria e com recursos alocados anualmente. Existem demandas de melhoria para a 37 

Universidade nos ambientes de trabalho. Participou do primeiro GT que deu início à 38 

implantação da FCA, em Limeira, e o preocupa a questão financeira desta possível aquisição. 39 

Deseja saber o que o Estado pensa sobre essa aquisição e se pretende alocar mais recursos 40 
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para a Unicamp futuramente. Quer solicitar que caso a Unicamp adquira esta gleba, que 1 

proíba a queimada de cana-de-açúcar, evitando assim doenças respiratórias na população. O 2 

Conselheiro WATSON LOH diz que participou como membro do GT, da primeira análise, da 3 

segunda reunião realizada, não se pronunciou na primeira reunião deste Conselho, inclusive 4 

porque gostaria de ouvir os outros colegas; mas agora lamenta, porque muita coisa do que 5 

gostaria de ter falado já foi dito com muito mais propriedade. Para registro, gostaria de 6 

subscrever a fala do professor Mário que falou muito bem, não conseguiria colocar palavras 7 

tão bonitas. Acrescentará dois pontos, um pessoal e um institucional. Tem 23 anos de Casa e 8 

até sua aposentadoria compulsória, se conseguir chegar a este tempo, tem certeza absoluta de 9 

que precisará deste espaço, então, está sendo egoísta neste aspecto. O segundo ponto, 10 

institucional, é que acha estranho que as pessoas digam que não houve tempo para discussão. 11 

O IQ não é uma unidade pequena, e conseguiram conversar com os chefes de departamentos, 12 

que conversaram com os professores e voltaram a informar a diretoria; gostaria, então, de 13 

informar que foram veementemente instados a votar a favor da aquisição, porque nenhum dos 14 

consultados foi contra a posição da compra do terreno. Também registra que talvez, 15 

infelizmente, não possa votar aqui, porque tem uma consulta médica que não conseguiu adiar, 16 

mas já deixa registrada a posição do IQ, que é favorável à aquisição. O Conselheiro 17 

ROBERTO CARLOS DE SOUZA diz que concorda com algumas falas. Como representante 18 

dos funcionários, poderia estar focado somente nos interesses de sua categoria, que essa verba 19 

poderia ser aplicada para as questões que envolvem salário, carreira etc. Mas fez uma reflexão 20 

e chegou à conclusão de que não deve ser egoísta e pensar só nele e na categoria que 21 

representa. Também defende a universidade pública gratuita e de qualidade. E na época em 22 

que representava o Sindicato no Fórum das Seis, houve várias discussões solicitando o 23 

aumento da cota-parte do ICMS, e uma das questões que a Assembleia Legislativa colocava 24 

era se a Universidade iria aumentar o número de vagas. É a primeira pergunta que o governo 25 

faz quando se pede aumento orçamentário. E para se ampliar vaga é preciso ter área para isso. 26 

Neste campus, não se vê para onde a Universidade possa crescer mais. Tem a mesma 27 

preocupação que algumas pessoas aqui em relação a demandas relacionadas a funcionários, 28 

alunos e docentes. Mas, pensando na possibilidade de vizinhanças, não queria ter a 29 

Universidade cercada por um condomínio Alphaville, por exemplo. Pensando no futuro da 30 

Universidade, no seu crescimento, vota favoravelmente pela aquisição desse terreno. 31 

Obviamente não deixará de colocar suas reivindicações. Estão aqui para defender os 32 

interesses dos funcionários, mas, também, da Universidade. O Conselheiro LUIS PAULO 33 

RIZARDI solicita a palavra para o senhor Paulo Gouveia, do STU. O senhor PAULO 34 

EDUARDO DE LIMA GOUVEIA diz ter vários aspectos a abordar. O senhor Reitor iniciou a 35 

reunião dizendo que esta é uma reunião para uma decisão estratégica sobre prioridades. Uma 36 

frase muito forte. Uma decisão estratégica sobre prioridades não se toma em pouco tempo. 37 

Esta reunião do Consu foi convocada ontem, e gostaria de saber o porquê da pressa. Inclusive, 38 

na sessão anterior, a informação foi de que a matéria seria retirada de pauta para que se 39 

fizesse um amplo debate nas unidades e para que fosse discutida nas congregações. Até onde 40 
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sabe, parece que apenas uma congregação discutiu o assunto. Não sabe qual é o conceito de 1 

amplo debate que a Reitoria tem, mas amplo debate não é fazer reuniões restritas com parte 2 

do Conselho Universitário. E estão falando de muito dinheiro, R$150 milhões. Estão em vias 3 

de receber um parecer da Caixa Econômica Federal, daqui a 15 dias, e pergunta por que não 4 

esperar. E a resposta é que se for muito discrepante verão o que fazer, mas questiona o que 5 

consideram discrepante. O que é muito discrepante? Primeiro um perito diz que o valor do 6 

terreno é R$143 milhões e a Unicamp pagará R$150 milhões. Se a Caixa Econômica avaliar 7 

em R$140 milhões, R$10 milhões serão discrepantes? Pergunta qual é o número e quem vai 8 

decidir isso. Essa não é uma decisão puramente jurídica, é uma decisão política. Estão falando 9 

em R$10, R$20, R$30 milhões. Isso é uma fortuna que não é da Universidade. Pergunta se vai 10 

ficar na alçada da Procuradoria Geral, o que parece pouco razoável. E não é que a 11 

Procuradoria Geral não tenha capacidade jurídica para analisar, mas não é sua atribuição, é 12 

atribuição deste Conselho que, entre outras coisas, não pode delegar suas funções a quem não 13 

foi, inclusive, eleito para isso. Não custa lembrar que Procurador Geral não é eleito; boa parte 14 

dos conselheiros aqui são. Outra questão é qual o motivo da aquisição do terreno. Até agora o 15 

único motivo apresentado é que se trata de uma oportunidade única, e esse motivo é pueril. 16 

Não estão discutindo a ampliação do ensino superior público, porque, se fosse isso, 17 

utilizariam esse recurso em uma ampliação imediata. Não está fazendo discurso egoísta. Não 18 

acha que querer isonomia, política salarial e carreira digna para os trabalhadores seja egoísmo. 19 

Pelo contrário, isso é fazer a Universidade funcionar a contento e não deixar que ela perca 20 

seus funcionários como está perdendo hoje; quase todos os que foram admitidos na sua época 21 

foram embora. Se o que precisam é expandir ensino, pesquisa e extensão, por que não 22 

constroem agora? Existe espaço. Pode-se argumentar que construir uma nova unidade vai 23 

gerar pressão sobre o orçamento corrente; mas esse argumento tem um problema, porque se 24 

não podem fazer coisas que geram pressão sobre o orçamento corrente, significa que não 25 

podem expandir. Pergunta para que querem o terreno se não vão construir ou utilizá-lo em 26 

algo que gere expansão sobre o orçamento corrente. Existe uma contradição sobre a qual, nos 27 

últimos vinte dias, a Reitoria, que é pródiga em emitir notas, comunicados etc., não se 28 

pronunciou. Estão falando de recursos públicos e a lógica do serviço público é distinta. Por 29 

exemplo, uma pessoa pode ir ao supermercado, encontrar lâmpadas econômicas a preços 30 

baixos e comprar várias delas. O serviço público não pode fazer isso, ele precisa dizer para o 31 

que vai utilizar. O dinheiro que a Universidade recebe não é para fazer bons negócios. Mesmo 32 

que seja um bom negócio, não está questionando, necessariamente, que seja um bom negócio. 33 

Além disso, tem outra questão, não é uma discussão banal para onde irão crescer. Sobre a 34 

expansão do ensino superior público de São Paulo, não parece óbvio que ela tenha de 35 

acontecer em Barão Geraldo, a menos que acreditem que a Universidade Estadual de 36 

Campinas tenha de crescer em Campinas e que o que está fora é filial. Senão a FCA e a FT 37 

seriam filiais. Isso é um absurdo. Pergunta por que o ensino superior público não pode se 38 

expandir para Jundiaí, Indaiatuba, Sumaré, Hortolândia. Se o argumento de que seria preciso 39 

concentrar fosse válido, a Unicamp não teria sido criada. Mais duas questões importantes. Em 40 
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relação ao debate sobre a falta de espaço, o professor Paulo Eduardo, na última sessão do 1 

Conselho Universitário, falou que o campus de Barão Geraldo tem em torno de 250 hectares, 2 

e a área construída em torno de 50 hectares – isso consta do Anuário Estatístico –, são 20%. 3 

Segundo o próprio professor Paulo, normalmente se constrói 40%. Ou seja, o espaço atual 4 

construído dá para dobrar em relação ao que fizeram nos últimos quarenta anos. E isso apenas 5 

no campus de Barão Geraldo, há outros campi da Universidade, especialmente Limeira, onde 6 

há bastante espaço. Então, não é verdade que há premência de espaço. Outra questão 7 

importante a abordar é a questão da desapropriação, que parece ser algo muito ruim. Mas tem 8 

um detalhe sobre a desapropriação que não foi levado em consideração. Na venda de um 9 

terreno, o dono pode dizer que ou o interessado compra tudo ou não compra nada. A 10 

desapropriação não precisa ser do terreno inteiro. Nos próximos quarenta anos, de quantos 11 

hectares a Unicamp precisará para o campus de Barão Geraldo? Não é preciso ficar com o 12 

terreno todo, pela desapropriação podem pegar um pedaço menor, mesmo que esteja 13 

relativamente mais caro, não é porque está barato que devem comprar todo o terreno. Por fim, 14 

tem a questão do preço de mercado. Estão no meio de uma bolha imobiliária, ou seja, pode ser 15 

que um bom negócio, hoje, daqui a vinte anos se revele um péssimo negócio. E nesse caso 16 

específico, a prudência tem de ser a aliada, porque não estão falando de valores baixos, estão 17 

falando de R$150 milhões, que não são da Universidade. Em novembro passado os 18 

funcionários fizeram uma greve e já havia esses R$155 milhões. O Conselho Universitário 19 

votou o Orçamento deste ano e esse dinheiro já existia e a comunidade da Unicamp não ficou 20 

sabendo. E então há um benefício com essa discussão toda, descobriram que há mais dinheiro. 21 

Perguntou no último Conselho Universitário quanto a Unicamp tem em caixa. O professor 22 

Paulo Eduardo não respondeu. Quer saber o seguinte: quanto dinheiro a Unicamp tem em 23 

caixa, além desses R$155 milhões, quanto tem a mais. Esse dado é público, é uma obrigação 24 

que a Universidade esclareça e é seu direito, não apenas como funcionário desta 25 

Universidade, mas como cidadão deste país e deste Estado. O MAGNÍFICO REITOR 26 

pergunta ao coordenador da Aeplan se o Conselho Universitário tinha ciência desse recurso. 27 

O senhor ANTONIO FÉLIX DUARTE responde que a Reserva Previdenciária foi 28 

apresentada para o Conselho Universitário entre 2006 e 2008, em todas as Revisões 29 

Orçamentárias. Ela foi aprovada pela COP, pela CAD e pelo Consu. A Aeplan sempre torna 30 

transparente todas as informações. Qualquer pessoa que consultar o site da Aeplan poderá 31 

verificar que isso consta lá, desde que foi aprovado. O MAGNÍFICO REITOR pergunta se 32 

essa reserva está disponível no site. O senhor ANTONIO FÉLIX DUARTE confirma que sim. 33 

O MAGNÍFICO REITOR diz que o Sindicato pode consultar o site periodicamente, que 34 

encontrará as informações que desejar. O Conselheiro EUCLIDES DE MESQUITA NETO 35 

diz que há três aspectos a ressaltar. O primeiro é a “maturidade”. A Universidade, ao longo 36 

desses anos, tem se caracterizado por uma crescente maturidade, e tentará explicar quais são 37 

os três aspectos da maturidade que quer enfatizar. O primeiro é que malgrada as palavras ditas 38 

anteriormente. Ao longo desses últimos anos, a Universidade tem feito um esforço muito 39 

bem-sucedido de profissionalizar seu quadro de funcionários não docentes; ela tem hoje uma 40 
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estrutura profissional de apoio às decisões da Administração e deste Conselho Universitário 1 

muito respeitável e cada vez mais profissionalizada. Achar que a Universidade não está 2 

capacitada para lidar com problemas administrativos da categoria dos que estão tratando é um 3 

profundo equívoco; é subestimar a qualidade da profissionalização que a Universidade 4 

recebeu ao longo dos últimos anos. Este Conselho Universitário usa, apoia e a Universidade 5 

tem ganhado com isso. Sua leitura é que o grau de profissionalização que existe hoje na 6 

Administração da Universidade, que é mais permanente do que a Administração aqui eleita 7 

periodicamente, dá conta de suportar qualquer demanda desse tipo que está aqui hoje. 8 

Qualquer coisa em outro sentido é desconhecimento do que vem acontecendo ao longo desses 9 

anos. Segundo aspecto importante: maturidade institucional da Universidade. Há dois pontos 10 

a ressaltar. O primeiro é que gradativamente foram aprendendo a fazer planejamento 11 

estratégico, a dar ênfase e prioridade ao planejamento estratégico, discutido 12 

institucionalmente. O futuro da Universidade tem sido cada vez mais definido em posições do 13 

planejamento, realizados e avaliados por este Conselho. Qualquer pessoa que queira a solução 14 

do futuro, hoje, nega a maturidade do planejamento que a Universidade aprendeu a 15 

desenvolver. Ao longo desses anos, a Universidade aprendeu a se pensar, a se respeitar nos 16 

órgãos institucionais. Este é o órgão máximo. É aqui que se faz o futuro da Universidade, com 17 

o apoio de todos. A verdade do que a Universidade tem vivido é o planejamento institucional 18 

decidido neste órgão com o apoio das comissões desta Casa. Qualquer outra coisa é retórica. 19 

Outro aspecto importante a salientar é que a Universidade é institucional também no 20 

atendimento às suas demandas. Esta Universidade tem R$1,8 bilhão de Orçamento; ele é 21 

discutido aqui todo final de ano, sofre duas Revisões e tem seu Fechamento. Existe e sempre 22 

vai existir demanda. É bom que haja. A Universidade não está morta, ela vai para frente, ela 23 

quer crescer e isso se faz institucionalmente. Há orçamento para moradia estudantil, para 24 

suporte de assistência estudantil, para PED, para salário, para auxílio-alimentação, para 25 

contratação de professores. O que há aqui, no caso, é uma oportunidade de fazer um 26 

tratamento, que é extemporâneo, mas a Universidade faz isso, ela sempre fez e continua 27 

fazendo atendimento às suas demandas através de discussões políticas em todos os órgãos, 28 

com a representação de docentes, discentes, funcionários e da Administração. Tem a 29 

impressão que esses aspectos estão sendo subestimados nesta discussão, que é o grau de 30 

maturidade que a Universidade tem para lidar com qualquer dessas características. Estão 31 

diante de uma decisão histórica muito importante e estratégica que extrapola essa outra 32 

maturidade, um momento para decidirem sobre o ponto fora da curva dessa maturidade que 33 

atingiram nesses três aspectos: profissional, de planejamento e orçamentário. O Conselheiro 34 

MARCELO KNOBEL irá esclarecer alguns pontos e comentar um aspecto que ainda não foi 35 

levantado. Respondendo à questão que o conselheiro João Raimundo abordou, jamais houve 36 

diminuição no número de estudantes de graduação na Unicamp. O número de vagas da 37 

Unicamp só cresceu a partir da autonomia. Talvez haja uma confusão porque é o número de 38 

vagas de alunos regulares na graduação. Houve um período em que existiu um programa 39 

especial da Faculdade de Educação que concentrou um pico de estudantes e depois esse 40 
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programa foi extinto; mas não houve, em nenhum momento, redução de número de estudantes 1 

na Universidade. Pelo contrário, a partir da autonomia, esta Universidade cresceu muito. 2 

Outro ponto, não há dúvidas de que existem questões, discussões e problemas. A acadêmica 3 

Diana levantou diversas questões, mas não custa lembrar que considerando qualquer 4 

indicador a Unicamp é a melhor universidade pública deste país, é a universidade que mais 5 

investe em permanência estudantil. Existem problemas e precisam melhorar sempre. Hoje, 6 

através dos mecanismos que o professor Euclides acabou de mencionar, a Unicamp é a 7 

melhor universidade do país e é a que mais investe, de todas as universidades públicas, em 8 

permanência estudantil. Essa discussão deixou clara qual a visão de futuro que as pessoas têm 9 

da Universidade. Alguns apontam não para esta Administração, nem para a seguinte, talvez 10 

para daqui a dez ou vinte anos. Há outros que sequer se preocupam com essas questões. Isso 11 

já ficou demonstrado, por exemplo, quando da votação contra ou a favor do ProFIS, como já 12 

apareceu em outras manifestações anteriores. Acha importante esse tipo de debate, e essa 13 

reunião é fundamental por isso. Comentará novamente a questão da oportunidade. Não custa 14 

lembrar que este terreno já estava sendo negociado, ou seja, a Universidade teve uma sorte 15 

incrível; a questão da pressa é essa. Podem decidir discutir em todos os fóruns e decidir 16 

esperar mais um ou dois meses, para que passe por cada conselho departamental, por todas as 17 

associações; mas correm o risco de que, amanhã, o vendedor negocie com outro banco, com 18 

uma universidade privada ou com um grupo empresarial. Aquele é um lugar privilegiado para 19 

uma universidade privada, sem dúvida alguma. E é por isso que segue o professor Luiz 20 

Carlos, que acha que devem votar e deixar clara a posição e a visão de futuro de cada um. 21 

Finalmente, comentará a questão que foi levantada sobre a prudência e a oportunidade de 22 

comprar esse terreno. Hoje todos vivenciam neste campus a falta de estacionamento. É 23 

possível crescer verticalizando. Além de custar mais caro, sem verticalizar já existe o 24 

problema de estacionamento em diferentes áreas. Se verticalizarem, esse problema só piorará. 25 

Ou seja, não é razoável para a vida daqui a cinquenta ou oitenta anos o campus limitado por 26 

essa situação. Finalmente, sobre o bom negócio e a questão da prudência. Pode ser prudente 27 

esperar, mas pode não ser. Não se pode ter certeza de que seja um bom negócio. Como foi 28 

mencionado aqui, do ponto de vista de recursos, a compra, em 1971, do terreno que é hoje 29 

toda área hospitalar da Unicamp foi um péssimo negócio, porque nesse ano certamente ele 30 

não valia R$128 o metro quadrado, e porque, em 1971, não havia absolutamente nada aqui e 31 

nem nada por perto; mas se forem pensar naquele momento e depois, agora, 32 

retrospectivamente, nos milhões de pacientes que se beneficiaram com a existência desta 33 

Universidade pública, deste complexo hospitalar, em que foram tratadas aqui, gratuitamente, 34 

tantas pessoas, podem pensar que foi um excelente negócio, mesmo naquela época. É isso que 35 

considera uma visão de futuro. Construíram muito nesses pouco menos de cinquenta anos e 36 

acha que devem pensar, agora, nos próximos cinquenta e cem anos. O Conselheiro SÉRGIO 37 

ROBLES REIS DE QUEIROZ diz que foram apresentados aqui vários argumentos sobre a 38 

oportunidade desta compra, e não é o caso de repetir; concorda com a maior parte deles. As 39 

necessidades de expansão para a Unicamp foram levantadas pelo professor Marcelo; o 40 
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professor Fernando, no início da sessão, comentou o fato de que a Unicamp não dispõe, ainda, 1 

dos 200 mil metros quadrados para poder credenciar o parque científico e tecnológico e 2 

receber os benefícios do governo do Estado; só têm 100 mil metros e devem providenciar a 3 

compra ou a locação dos outros 100 mil. Quer dizer, são necessidades imediatas. Irá citar o 4 

caso da Fapesp, que parece um paralelo adequado. Na sua criação, em 1962, o governador 5 

Carvalho Pinto recebeu a dotação orçamentária correspondente a vários anos para a Fapesp e, 6 

com isso, permitiu a criação de um patrimônio rentável que ajuda a estabilizar as finanças e os 7 

recursos da agência. E hoje, quando a Fapesp olha para trás, para uma decisão que foi tomada 8 

há cinquenta anos, ela se felicita da clarividência dos dirigentes da época que tomaram a 9 

decisão, que foi importante, de fazer um investimento daquela natureza. Acha que há um 10 

paralelo aqui. Tem a percepção que daqui a algumas décadas as pessoas que estiverem na 11 

Unicamp vão olhar para trás e vão ter a mesma percepção de que se tomou uma decisão de 12 

um investimento estratégico. E também concorda inteiramente com a fala do professor 13 

Marcelo de que, por isso, é uma sessão estratégica que está tomando uma decisão que vai ter 14 

implicações para o futuro da Universidade. Por essa razão, se manifesta também 15 

favoravelmente à aquisição. O Conselheiro PAULO SÉRGIO FRANCO BARBOSA diz que 16 

esse assunto foi colocado na congregação da FEC esta semana, que foi favorável à compra, 17 

obviamente com aqueles cuidados que já foram sublinhados aqui previamente. Acredita que 18 

para a maioria dos conselheiros é uma decisão obviamente nova e certamente única e, 19 

portanto, são legítimas as apreensões diante dessa responsabilidade. No substrato da 20 

discussão, fica evidente certo dilema que decorre do confronto entre o valor dos ativos físicos 21 

– a infraestrutura da Universidade, e o valor dos ativos acadêmicos não monetarizáveis. E, 22 

sem sombra de dúvida, o valor desses ativos físicos, não importa se sejam R$150 milhões, 23 

R$200 milhões ou R$1 bilhão, é ainda muito pequeno diante dos ativos acadêmicos que a 24 

Universidade conquistou historicamente: a excelência no ensino, na pesquisa e na extensão. O 25 

que tornará mais fácil a tomada de decisão é saber em que medida essa expansão do ativo 26 

físico fortalece no presente e no futuro o ativo intangível acadêmico. Já foram colocadas aqui 27 

as oportunidades históricas no lado da educação, e sublinha também no lado da pesquisa, a 28 

possibilidade que terão, por exemplo, em um horizonte mais curto, de dez anos, de não 29 

ocupação dessa área com edificações, mas a oportunidade que se estabelece de áreas livres 30 

também para pesquisa. Há demanda de áreas livres. Por exemplo, para citar a área de 31 

Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo, área pioneira de pesquisa que demanda 32 

construções sustentáveis, para as quais precisam de variações das edificações quanto à 33 

insolação, prospectar o efeito do entorno da vegetação na temperatura, nas questões de 34 

conforto térmico, enfim, a necessidade de áreas livres para pesquisa. Será um privilégio para a 35 

Unicamp poder contar de imediato com essas áreas, obviamente, dentro de um plano diretor 36 

mais longo, com a ocupação dos prédios e das outras pesquisas e edificações necessárias para 37 

a educação e as demais atividades. Revendo o histórico da Universidade, a expansão se deu 38 

com as unidades acadêmicas mais antigas ocupando os espaços chamados mais nobres, mais 39 

próximos ao centro. As unidades que chegaram mais tardiamente, no final da década de 1980, 40 
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obviamente tiveram restrições de espaço; particularmente a FEC, que chegou a este campus 1 

em 1989, viveu boa parte do tempo em edificações e áreas físicas emprestadas. Portanto, 2 

pensa nas unidades que virão; em um horizonte maior de cinquenta anos, nos novos cursos 3 

que virão. É claro que fica limitado o desenvolvimento acadêmico em razão dessas limitações 4 

diárias. Portanto, não gostaria que essas novas áreas vivenciassem problemas como os que a 5 

FEC viveu nas últimas duas décadas. Questiona se, como foi aqui mencionado, se estaria 6 

havendo mesmo pressa na aprovação da compra. Já tomaram na Universidade, 7 

historicamente, uma série de decisões de grande envergadura, como, por exemplo, a forma de 8 

se fazer a institucionalização, a realização do vestibular em separado, a abertura dos cursos 9 

noturnos; tudo isso foi feito sem nenhuma certeza absoluta certeza em relação ao futuro. 10 

Qualquer decisão de grande responsabilidade trará riscos, alguns obviamente controlados, 11 

exatamente com o cuidado que se está tendo de subsidiar com todas as informações 12 

necessárias. Portanto, sua posição é favorável a que esta compra seja efetivada. E lembra aqui 13 

uma frase da teoria de decisão sobre incerteza: “é melhor uma solução aproximadamente certa 14 

do que outra precisamente errada”. Acredita que estarão no caminho da solução precisamente 15 

errada se deixarem passar essa oportunidade. O Conselheiro FERNANDO SARTI diz que 16 

também acredita que este é um debate histórico em um Consu histórico. Trataram muitos 17 

conceitos aqui que passaram pela responsabilidade civil até a autonomia, questão da 18 

oportunidade, risco e certeza. Quer trazer mais um conceito para a reflexão. Entende como 19 

absolutamente legítimas todas as demandas e necessidades que foram aqui colocadas, quando 20 

pensam em um recurso dessa monta de R$150 milhões. Obviamente as questões da moradia 21 

são importantes, questões associadas ao auxílio-criança são importantes, questões de vagas 22 

docentes, vagas para funcionários, para ampliação, para alunos, refeição, laboratórios – todas 23 

essas questões são relevantes, são questões legítimas, e que dizem respeito à comunidade da 24 

Unicamp. Chama a atenção para outra reflexão fundamental, que é o conceito e a importância 25 

da universidade pública, da universidade gratuita, includente e de qualidade. Quando abrem 26 

mão de utilizar recursos de R$150 milhões em demandas que interessam à comunidade da 27 

Unicamp e sinalizam para a sociedade brasileira que, em última instância, é quem a financia, 28 

de que pensam em uma universidade pública para daqui a vinte ou trinta anos, acredita que 29 

estão dando uma grande contribuição para essa sociedade. O Conselheiro JOSÉ GERALDO 30 

PENA DE ANDRADE entende que se ocupam essas áreas, se a Unicamp cresceu e continua 31 

se desenvolvendo é porque no passado houve indivíduos que tiveram esta mesma visão, isto é, 32 

a de que seriam substituídos por profissionais que utilizariam bem o que deixariam como 33 

legado. Buscou saber um pouco mais sobre a história do campus da FCA. O professor 34 

Zeferino Vaz, vislumbrando o crescimento das Engenharias em Limeira, solicitou ao governo 35 

do Estado que comprasse a área, diretamente do proprietário. E depois de aproximadamente 36 

35 anos, tiveram a oportunidade de ampliar o que era o objetivo primeiro da Universidade: 37 

formação de recursos humanos e atendimento à sociedade. Hoje, inclusive, foi acolhida uma 38 

proposta de criação de curso, o qual será ministrado no campus de Barão Geraldo e no de 39 

Limeira. Concorda, remetendo à fala do professor João Frederico, que estão oferecendo a 40 



330 
 

possibilidade de escolha para as futuras gerações. Não sabe qual será a utilização mais 1 

imediata, ou se ela será mais longa, mas tem certeza que a utilização será feita para o bem da 2 

Unicamp e para o bem da sociedade, pois esse é o papel da Universidade. Sente-se muito à 3 

vontade em votar favoravelmente a essa aquisição para dar oportunidade de escolha aos que 4 

virão, oportunidade de crescimento para a Universidade e de atendimento à sociedade. O 5 

Conselheiro MIGUEL ARRUDA diz que falará mais no sentido da expansão. É da Faculdade 6 

de Educação Física, que foi constituída em 1985, em um espaço de prática de atividade física 7 

pela comunidade como um todo, e, portanto, vivem o dilema da falta de espaço. Neste 8 

momento, provavelmente todos os espaços estão sendo ocupados pela comunidade, e mais 9 

tarde, às 19 horas, com o início do curso noturno, pelos alunos. Para a comunidade o campo 10 

de futebol é o espaço para se jogar futebol, mas para os alunos de graduação ele é sala de aula. 11 

Portanto, essa questão precisa ser resolvida e somente será sanada com expansão, quer dizer, 12 

com criação de um local apropriado para a prática de atividade física pela comunidade ou 13 

criação de uma nova Faculdade de Educação Física. Outro ponto que gostaria de comentar é a 14 

respeito da consulta, porque foi dito por diversos colegas que deveria ter havido uma consulta 15 

mais ampla. Esteve presente na última sessão do Conselho Universitário e, já no dia seguinte, 16 

fizeram reuniões de departamento em que puderam expor aquilo que foi tratado no Consu e 17 

não houve sequer uma manifestação contrária, de qualquer docente. Ainda hoje tiveram uma 18 

reunião do Conselho Interdepartamental com todas as representações da unidade e não houve 19 

nenhuma manifestação contrária. Portanto, tem segurança de votar favoravelmente à compra 20 

do terreno, por encaminhamento de seus colegas docentes, dos funcionários e do corpo 21 

discente. O Conselheiro JONI DE ALMEIDA AMORIM informa que participa do grupo de 22 

trabalho da FCA, do grupo de trabalho responsável por avaliar a compra do terreno, e teve a 23 

oportunidade de se reunir com os outros representantes da pós-graduação e com o professor 24 

Euclides, cuja reunião tinha como finalidade sanar as dúvidas que ainda poderiam existir e, 25 

além disso, teve a oportunidade de participar da discussão, via internet, do grupo de 26 

governança da FCA, que debateu a questão da aquisição do terreno. Logo, teve muitas 27 

chances para se informar, e está convencido de que é uma ótima oportunidade por diferentes 28 

motivos. Fará algumas sugestões em relação ao uso do terreno para o futuro próximo. Uma 29 

delas é a construção de um novo hotel, como a Casa do Professor Visitante, que hoje já se 30 

encontra no seu limite e que é essencial tanto para receber pesquisadores do exterior, como 31 

para receber quaisquer visitantes que queiram colaborar com a Universidade; nesse contexto 32 

de internacionalização, isso é muito importante. Também sugere a construção de mais salas de 33 

aula para o Centro de Ensino de Línguas – CEL, para que inclusive os alunos de pós-34 

graduação tenham aulas de línguas, visto que hoje quase não conseguem vagas. Fazendo uma 35 

associação a essa questão da internacionalização, às oportunidades de estudo que são 36 

oferecidas no exterior, é essencial que a Unicamp ofereça mais aulas de línguas para os alunos 37 

de pós-graduação. Outra sugestão é a construção de uma nova moradia, inclusive com vagas 38 

para os alunos de pós-graduação e para os pós-doutorandos que queiram viver proximamente 39 

ao campus e aproveitar mais o que ele oferece. Possui vários colegas de pós-graduação que 40 
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gostariam de morar mais próximos do campus e, muitas vezes, não conseguem, então, seria 1 

interessante considerar isso, talvez descontando parte da bolsa como pagamento pela vaga em 2 

uma moradia como essa. No mais, reafirma que é favorável à aquisição. O Conselheiro 3 

ALAN GODOY SOUZA MELLO diz que intuitivamente é favorável à compra, mas declara 4 

que terá de se abster na votação, porque sente que faltam algumas coisas, dentre as quais a 5 

que o professor João Frederico comentou, de teoria dos jogos, porque, em uma negociação, se 6 

a informação dos dois negociadores é privada e um deles libera informação, aquele que 7 

liberou terá certo prejuízo, porque deu uma informação preciosa para a outra parte. Caso a 8 

compra da gleba pela Unicamp por R$150 milhões seja aprovada e a Caixa Econômica 9 

Federal faça depois uma avaliação abaixo desse valor, estarão dando certa dianteira para o 10 

vendedor do terreno, na hora de renegociar o valor. Esse é um ponto importante, algo muito 11 

estudado na parte de teoria dos jogos, principalmente. Outra questão, que deveria ser objeto 12 

de discussão prévia, é sobre o limite de alunos que imaginam que a Unicamp deva alcançar. 13 

Por exemplo, já que Berkeley foi citada, o sistema de universidade da Califórnia estabelece 14 

como limite ideal que cada campus não tenha mais que 30 mil alunos. Então precisariam 15 

refletir futuramente sobre qual é o objetivo de crescimento para a Unicamp. Concorda com a 16 

ampliação do campus de Barão Geraldo, apesar de achar que deveria ser alvo de maior 17 

discussão, e que o crescimento do ensino superior em outros locais deveria se dar pela 18 

abertura de outras universidades, visto que melhoraria a utilização dos recursos públicos. 19 

Contudo, também é importante terem em mente que se a Unicamp deixar para outras 20 

instituições crescerem em outras cidades, isso pode significar que o recurso que a 21 

Universidade recebe atualmente será dividido com essas novas instituições. O recurso que é 22 

dedicado para as universidades públicas continuará mais ou menos o mesmo, talvez com um 23 

pequeno aumento. Por fim, diz que a Unicamp, dentro do sistema de gestão pública, tem uma 24 

função específica que é formar pessoal capacitado, produzir pesquisa e fazer extensão, ela não 25 

faz zoneamento. A questão de quem serão os vizinhos da Unicamp tem a ver com a 26 

Prefeitura. O recurso que a Unicamp recebe do governo do Estado não é para ser utilizado 27 

com essa finalidade; não é por que poderá ser construído um condomínio, uma empresa ou 28 

um datacenter de um banco no terreno ao lado que a Universidade terá de comprá-lo. O 29 

Conselheiro ROBERTO RODRIGUES PAES diz que a possibilidade de aquisição da área 30 

teve início no final do mês de maio. No dia 29 de maio, houve uma reunião do Conselho 31 

Universitário em que o senhor Reitor informou sobre a possibilidade de aquisição da gleba. 32 

Nessa reunião, foi constituído um grupo de trabalho para estudar e discutir as possibilidades 33 

para isso. Após essa reunião do grupo de trabalho, agendaram uma reunião extraordinária do 34 

Consu, que foi realizada no dia 05 de junho, na qual aconteceram discussões interessantes, 35 

que contribuíram de forma significativa para o processo. E nessa reunião, o então Pró-Reitor 36 

de Desenvolvimento Universitário, professor Paulo Eduardo, defendeu a retirada de pauta da 37 

matéria, visando atender as sugestões apresentadas naquela oportunidade. Dentre as sugestões 38 

do Conselho Universitário, colocou-se a necessidade de a matéria passar pela Comissão de 39 

Orçamento e Patrimônio – COP, e isso foi feito. Na reunião da COP, também aconteceu uma 40 
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discussão relevante na qual foram indicadas sugestões que podem ser observadas no parecer, 1 

e que aprovou, por unanimidade, a utilização dos recursos, conforme sugerida pela Aeplan. 2 

Outra sugestão do Consu era para que houvesse mais informações específicas do campo 3 

jurídico, e elas foram fornecidas pela Procuradoria Geral. A necessidade de uma nova 4 

avaliação da gleba foi a terceira sugestão, submetida ao GR e que está em curso; lembra que 5 

assumiram o compromisso de observá-la para dar prosseguimento ao processo de compra. 6 

Além disso, umas das razões para a retirada da matéria de pauta foi abrir possibilidade de o 7 

assunto ser mais amplamente discutido nas unidades, e essa discussão foi realizada em várias 8 

delas, nas congregações e nos departamentos; então, houve tempo para a matéria voltar para o 9 

debate nas unidades. Manifesta-se favorável à aquisição da gleba basicamente porque adquirir 10 

essa área não exclui nenhuma outra discussão, estarão ampliando o patrimônio público e é 11 

estratégico para o desenvolvimento da Universidade. O Conselheiro DANIEL PEREIRA diz 12 

que foi oportuna a fala do professor Roberto antes da sua, porque iria lembrar exatamente da 13 

reunião da COP, cuja discussão foi muito positiva, e ele, como representante da área de 14 

Exatas, votou favoravelmente e assim o fará agora, como diretor do Instituto de Física, após 15 

discussão no Conselho Interdepartamental. Algumas pessoas mencionaram o caráter histórico 16 

desta sessão, e para ele é duplamente histórico, uma vez que nesta sessão também foi acolhida 17 

a proposta de criação do curso de Engenharia Física. O Conselheiro JOSÉ CLÁUDIO 18 

GEROMEL comenta que está na Universidade há 37 anos. Defende e sempre defendeu, como 19 

todos ali, a universidade pública e gratuita. Votará contra a proposta, pois tem uma visão 20 

diferente, mas considera que todos eles estão juntos defendendo a universidade pública. 21 

Lamenta que o Planejamento Estratégico da Unicamp não tenha colocado uma discussão 22 

desse tipo, não diante de um fato concreto, mas diante de uma visão de futuro da 23 

Universidade. Acha que isso também não ocorreu quando da criação da FCA. Comenta ainda 24 

que há poucos dias foi realizada a Rio+20. O secretário geral da Organização das Nações 25 

Unidas – ONU, Ban Ki-moon, em certo momento disse algo extremamente interessante: 26 

“fronteiras são coisas do passado”. Concorda com isso e ousa dizer que o que acontecerá no 27 

futuro não tem a ver com as fronteiras físicas, mas com a possibilidade de se conectarem 28 

através de relações lógicas, como, aliás, fazem hoje em dia, por meio da internet. Essa é sua 29 

visão, é o que faz com que vote contrariamente a isso que está sendo proposto. O Conselheiro 30 

RONALDO ALOISE PILLI acha que as posições ficaram bem claras, as visões sobre o futuro 31 

e sobre como atingi-lo. Entende que acreditar que vão voltar ao passado quando a 32 

desapropriação da primeira área que pertencia à família Almeida Prado pôde ser feita por 33 

Cr$1 pelo governador da época é se iludir. Alguém já disse que quando a história se repete ela 34 

provavelmente se repetirá como uma farsa. Os dias de hoje não permitem que tenham 35 

qualquer certeza, qualquer indicação de que isso irá acontecer. Isso, em primeiro lugar, 36 

porque acha que é uma responsabilidade definirem o futuro para as gerações que virão. E é de 37 

uma grandeza muito grande apontarem para as gerações futuras e deixarem um legado 38 

material no qual elas poderão construir a Unicamp do futuro; poucos dos que aqui estão se 39 

beneficiarão concretamente disso, mas precisam ter o desprendimento de deixar esse legado. 40 
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Em segundo lugar, as manifestações dos diretores de unidades, dos representantes docentes, 1 

que realmente tiveram o cuidado de consultar seus pares, o sensibilizaram muito, e não ouviu 2 

deles nenhum reparo à aquisição da gleba. Respeita, obviamente, a opinião pessoal de cada 3 

um dos conselheiros, mas não pode deixar de levar em conta a importância da opinião de um 4 

departamento ou de uma unidade, quando consultado por seu diretor ou por seu chefe. 5 

Finalmente, não pode também deixar de apontar que o futuro, no que diz respeito à pesquisa, 6 

exigirá um arranjo totalmente diferente desse construído até aqui. O futuro da pesquisa é a 7 

interdisciplinaridade, não há mais fronteiras na pesquisa, e isso não pode ser acomodado 8 

adequadamente dentro dos departamentos, exigirá espaços novos. Têm investido em 9 

manutenção, possuem metade do custeio das unidades ditado pelo orçamento qualificado; 10 

existem dois editais de infraestrutura de pesquisa, R$6 milhões cada um, já destinados, e 11 

batalharão para ter outro; estão construindo um bloco novo de laboratório, mas todos 12 

conhecem a dificuldade de espaço neste campus. Portanto, sente-se muito feliz hoje de poder 13 

votar a favor, porque é uma responsabilidade histórica. Solicita ao professor Ranali, que 14 

participou do grupo de trabalho, que esclareça que o terreno vizinho à Unicamp permite várias 15 

áreas de trabalho, ele não é constituído integralmente por áreas de proteção ambiental. O 16 

Professor JOSÉ RANALI diz que possuem, pelo menos, duas áreas que são plenamente 17 

contíguas, longe das APPs, na extremidade superior que faz divisa com o Observatório e na 18 

outra extremidade. Além disso, em uma região mais ou menos central, há a possibilidade 19 

também, com pequena intervenção e com um estudo mais planejado, de se fazer um acesso. 20 

Então, as possibilidades são várias para uma integração completa, em termos viários e em 21 

termos de mobilidade para as duas áreas. O MAGNÍFICO REITOR reitera que a votação será 22 

sobre a autorização do Conselho Universitário para a Unicamp realizar os procedimentos para 23 

adquirir essa área, com várias condicionantes. Respondendo diretamente à intervenção do 24 

representante do Sindicato, quando ele comenta que a aquisição não tem objetivo, que é 25 

apenas um bom negócio, diz que ela é importante porque a Unicamp, hoje, já precisa de 26 

expansão, no parque científico e tecnológico faltam 100 mil metros quadrados, faltam áreas 27 

de estacionamento e há unidades que precisam expandir, e não existe disponibilidade hoje. 28 

Quanto à decisão de onde elas estarão localizadas, qual será a maneira, quais outras expansões 29 

estão previstas, essas questões cabem ao Planejamento Estratégico. Mas a necessidade existe. 30 

Também reitera que haverá uma terceira avaliação, e caso ela seja inferior ao preço 31 

estipulado, o negócio não se concretizará. Todos os aspectos legais em relação aos 32 

procedimentos burocráticos serão avaliados pela Procuradoria Geral. Os procedimentos legais 33 

a serem seguidos serão comunicados ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas, e caso 34 

exista alguma dúvida legal não farão a aquisição e o Conselho Universitário, na sua reunião 35 

ordinária, será comunicado. Trata-se de aprovação com todas essas condicionantes. Como o 36 

doutor Octacílio explicou, o Conselho Universitário é o órgão máximo, a CAD é parte dele. 37 

Submeterá a autorização à votação; se aprovada, significa que o Consu avocou a decisão da 38 

CAD, porque os membros da CAD estão presentes. A Conselheira DIANA NASCIMENTO 39 

MORAES NOVAES solicita voto nominal para essa votação. O MAGNÍFICO REITOR diz 40 
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que isso está previsto no Regimento, portanto submete esse procedimento à votação, sendo 1 

aprovado com 7 votos contrários e 11 abstenções. Em seguida, passa a chamar os nomes dos 2 

conselheiros em ordem alfabética para a declaração de voto, que deverão dizer favorável, 3 

contrário ou abstenção, iniciando por ADRIANA ZERLOTTI MERCADANTE: favorável; 4 

ALAN GODOY SOUZA MELLO: abstenção; AMÉRICO GARCIA FILHO: abstenção; 5 

ANNA PAULA SILVA GOUVEIA: favorável; CAIO JOSÉ COLLETTI NEGREIROS: 6 

favorável; CLAUDIA MARIA BAUZER MEDEIROS: favorável; CLÁUDIO JOSÉ 7 

SERVATO: abstenção; DANIEL PEREIRA: favorável; DIANA NASCIMENTO MORAES 8 

NOVAES: contrária; EDGAR SALVADORI DE DECCA: favorável; EUCLIDES DE 9 

MESQUITA NETO: favorável; FERNANDO SARTI: favorável; FRANCISCO HIDEO 10 

AOKI: contrário; GLÁUCIA MARIA PASTORE: contrária; GUILHERME ARAÚJO 11 

WOOD: favorável; GUSTAVO HIROAKI SHIMIZU: abstenção; HANS KURT EDMUND 12 

LIESENBERG: favorável; ISABELA CRISTINA RIGONATO AMANTE: contrária; JACKS 13 

JORGE JUNIOR: favorável; JESSÉ TARGINO DA SILVA: favorável; JOÃO FREDERICO 14 

DA COSTA AZEVEDO MEYER: favorável; JOÃO RAIMUNDO MENDONÇA DE 15 

SOUZA: favorável; JONI DE ALMEIDA AMORIM: favorável; JORGE MEGID NETO: 16 

favorável; JOSÉ ANTENOR POMILIO: favorável; JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL: contrário; 17 

JOSÉ ELLIS RIPPER FILHO: favorável; JOSÉ GERALDO PENA DE ANDRADE: 18 

favorável; JOSÉ TEIXEIRA FILHO: favorável; JÚLIO CÉSAR HADLER NETO: favorável; 19 

LILIAN TEREZA LAVRAS COSTALLAT: favorável; LILIANE MARIA FERRARESO 20 

LONA: favorável; LUIZ CARLOS DE FREITAS: favorável; LUIZ FERNANDO MILANEZ: 21 

favorável; LUIS PAULO RIZARDI: contrário; MARCELO BROCCHI: favorável; 22 

MARCELO KNOBEL: favorável; MÁRCIO ROBERTO DO CARMO: abstenção; MARIA 23 

SILVIA VICCARI GATTI: favorável; Marília Bárbara Fernandes G. Moschkovich está 24 

ausente; MÁRIO JOSÉ ABDALLA SAAD: favorável; MATILDE VIRGINIA RICARDI 25 

SCARAMUCCI: favorável; MIGUEL ARRUDA: favorável; NÁDIA FARAGE: abstenção; 26 

OSVALDIR PEREIRA TARANTO: favorável; PAULO GRAZIANO MAGALHÃES: 27 

favorável; PAULO SÉRGIO FRANCO BARBOSA: favorável; PAULO SÉRGIO SARAN: 28 

favorável; PETER ALEXANDER BLEINROTH SCHULZ: favorável; RACHEL 29 

MENEGUELLO: favorável; ROBERTO CARLOS DE SOUZA: favorável; ROBERTO 30 

RODRIGUES PAES: favorável; ROBERTO TEIXEIRA MENDES: favorável; RODNEI 31 

BERTAZZOLI: favorável; RONALDO ALOISE PILLI: favorável; SÉRGIO ROBLES REIS 32 

DE QUEIROZ: favorável; SHIRLEI MARIA RECCO-PIMENTEL: favorável; SILVIA 33 

FERNANDA DE MENDONÇA FIGUEIRÔA: favorável; SYLLA JOHN LERRO TAVES: 34 

favorável; VICENTE JOSÉ COSTA VALE: favorável; VIVALDO SILVEIRA JUNIOR: 35 

favorável; WALKIRIA HANADA VIOTTO: favorável. O MAGNÍFICO REITOR informa 36 

que o professor Watson Loh precisou se ausentar. Antes de passar à contagem, questiona se 37 

alguém não votou. Verificando que todos foram chamados, contabiliza 49 votos favoráveis, 6 38 

contrários e 6 abstenções. A Conselheira GLÁUCIA MARIA PASTORE fará declaração de 39 

voto. Diz que em respeito à sociedade brasileira não pode ser favorável à aquisição da gleba 40 
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sem a aprovação da Terceira Revisão Orçamentária e sem conhecer a real área útil do terreno. 1 

Nada mais havendo a tratar, o MAGNÍFICO REITOR declara encerrada a Sessão e, para 2 

constar, eu, Lêda Santos Ramos Fernandes, Secretária Geral, lavrei a presente Ata e solicitei a 3 

Daniela da Silva Menali que a digitasse para ser submetida à aprovação do Conselho 4 

Universitário. Campinas, 27 de junho de 2012. 5 

 

NOTA DA SG: A presente Ata foi aprovada na 129ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO, realizada em 25 de setembro de 2012, sem alterações. 


